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OLIVEIRA, João Henrique Porto. Principais obstáculos para uma alimentação mais 

sustentável - Pr. 75p. Trabalho de Conclusão de Curso (Monografia). Graduação em 

Nutrição da Faculdade de Apucarana. Apucarana - Pr. 2020. 

 

 

RESUMO: As ações predatórias da humanidade perante a natureza e os recursos 

contidos nela, consequentemente, gerarão grandes impactos na sobrevivência da 

população global, contudo, várias questões surgiram a partir dessa problemática, a 

que mais vem à tona quando se trata de saúde, é de como alimentaríamos toda a 

população com o mínimo de impacto possível. A partir dessa discussão, a presente 

revisão surgiu da necessidade de encontrar novas perspectivas para atingir uma 

sustentabilidade na alimentação em sua esfera social, ambiental e econômica. O 

material elaborado apresentará formas de atingirmos uma sustentabilidade na 

alimentação em suas respectivas esferas; através de uma revisão bibliográfica com 

aspectos qualitativo e descritivo, realizado através de consultas de materiais 

elaborados anteriormente. O estudo demonstra alternativas que possibilita um 

aumento na sustentabilidade durante toda a cadeia que envolve a alimentação, no 

quesito ambiental, social e econômico; e os valida se são viáveis para os dias atuais. 

Contudo, a partir dessa pesquisa, possibilitou-se uma literatura que aponta os 

principais pontos para atingir a sustentabilidade na alimentação. 
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OLIVEIRA, João Henrique Porto. Main obstacles to a more sustainable food - Pr. 75p. 

Course Conclusion Paper (Monograph). Graduation in Nutrition from College of 

Apucarana. Apucarana - Pr. 2020. 

 

ABSTRACT: The predatory actions of humanity before the nature and the resources 

contained in it, consequently, will generate great impacts on the survival of the global 

population, however, several questions arose from this problem, the one that comes 

to the fore when it comes to health, is how we would feed the entire population with as 

little impact as possible. From that discussion, the review arose from the need to find 

new perspectives to achieve sustainability in food in its social, environmental and 

economic spheres. Based on the main points of this problem, the elaborated material 

will present ways of achieving sustainability in food in their respective spheres; through 

a bibliographic review with qualitative and descriptive aspects, carried out through 

consultations of previously prepared materials. The study demonstrates alternatives 

that enable an increase in sustainability during the chain that involves food, in 

environmental, social and economic aspects; and validates them if they are feasible 

today. However, based on this research, a literature was made available that points 

out the main points to achieve sustainability in food.. 

 

Key - words: agrochemicals, distribution, global warming, antibacterians. 

 

  



 

 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 – Programas, ações ou Práticas que podem ser efetivas para a 

sustentabilidade Ambiental. ................................................................................................. 38 

 

Tabela 2 – Programas, ações ou Práticas que podem ser efetivas para a 

sustentabilidade social na alimentação. ............................................................................. 44 

 

Tabela 3 – Tipos de agriculturas e sua viabilidade na esfera econômica na 

sustentabilidade da alimentação ......................................................................................... 49 

 

Tabela 4 – Métodos para a diminuição do desperdício e perda de alimentos e 

recursos naturais.................................................................................................................... 53 

 

 

  



 

 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

 
Gráfico 1 - Pegada hídrica média de alguns produtos de origem animal e vegetal ... 29 

 

Gráfico 2 - Gases de efeito estufa por quilograma de alimento ..................................... 31 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 



 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 
 
 
ABC Agricultura de Baixa Emissão de Carbono                    

ANA Agência Nacional de Águas 

ANVISA Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

CAR  Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural 

EPI Equipamento de Proteção Individual 

EMBRAPA  Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

FAO  Food and Agriculture Organization of the United Nations 

FAP  Faculdade de Apucarana  

GEE  Gases do Efeito Estufa 

HLPE  High Level Panel of Experts   

IBGE  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBRA  Instituto Brasileiro de Reforma Agraria  

INDA  Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário 

INCRA  Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

IBAMA  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis 

INPE  Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

ISA  Instituto Socioambiental 

ILPF  Integração Lavoura-Pecuária-Floresta 

MCTI  Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 

ONU  Organização das Nações Unidas  

ONG  Organização não Governamentais     

PIB  Produto Interno Bruto 

PNAE  Programa Nacional de Alimentação Escolar 

PAA  Programa de Aquisição de Alimentos 

PARA Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em               

Alimentos 

PRONAF Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar  

PPCDAm  Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na 

Amazônia Legal 

PH  Pegada Hídrica 

PNSAN  Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional                         



 

 

SCIELO  Scientific Electronic Library Online 

SINITOX  Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas 

SPD  Sistema Plantio Direto 

SESC  Serviço Social do Comércio 

USAID  United States Agency for International Development 



 

 

SUMÁRIO 

1.       INTRODUÇÃO ............................................................................................... 13 

2.       OBJETIVOS ................................................................................................................ 15 

2.1.    Objetivo Geral ............................................................................................... 15 

2.2.    Objetivos Específicos .................................................................................. 15 

3.       METODOLOGIA ......................................................................................................... 16 

4.       REFERENCIAL TEÓRICO ....................................................................................... 17 

4.1.    Questão Agrária e Segurança Alimentar .................................................... 17 

4.1.1. Agropecuária como atividade econômica ....................................................... 17 

4.1.2. Agricultura Familiar ........................................................................................ 19 

4.1.3. Reforma Agrária ............................................................................................. 20 

4.2.    Efeitos dos agrotóxicos na saúde humana e no meio ambiente .............. 21 

4.2.1. Uso exagerado de agrotóxicos ....................................................................... 21 

4.2.2. Extinção das abelhas ..................................................................................... 23 

4.2.3. Efeitos dos agrotóxicos na natureza ............................................................... 24 

4.2.4. Efeito dos agrotóxicos na Saúde Humana ...................................................... 24 

4.3.    Desmatamento de florestas tropicais ................................................................. 26 

4.3.1. Desmatamento na floresta Amazônica ........................................................... 26 

4.4.    Desperdício e perda alimentar .............................................................................. 28 

4.4.1. Desperdício e perda de alimentos e água na cadeia produtiva ...................... 28 

4.5.    Aquecimento global e alimentação ............................................................. 30 

4.5.1. Desperdício e perda de alimentos e água na cadeia produtiva ...................... 30 

4.5.2. Pastagens para o gado .................................................................................. 31 

4.6.    Origem e Efeitos de Doenças Transmissíveis Relacionada a Alimentação

................................................................................................................................. 32 

4.6.1.  Zoonoses ...................................................................................................... 32 

4.6.2.  Antibióticos .................................................................................................... 35 

5.        RESULTADOS E DISCUSSÕES ........................................................................... 37 

5.1.     Sustentabilidade Ambiental Alimentar ...................................................... 37 

5.2.     Sustentabilidade Social Alimentar ............................................................. 43 

5.3.     Sustentabilidade econômica alimentar ..................................................... 49 



 

 

6.       CONCLUSÃO ............................................................................................................. 59 

           REFERÊNCIAS .......................................................................................................... 60 

 



13 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

Após a segunda grande guerra mundial, houve um anormal “boom” 

econômico, que consequentemente gerou um imenso desgaste ambiental, no qual 

persistiu até o final da década de 70 e começo da década de 80. Devido aos efeitos 

ambientais causados, houve um levantamento de questões relacionadas a 

sustentabilidade ambiental, culminando na conferência de Estocolmo em 1972, onde 

ocorreu as primeiras discussões sobre a relação do homem com o meio ambiente. 

Posteriormente, em 1992 ocorreu a Rio 92, conferência da ONU ocorrida no Rio de 

Janeiro, onde foi colocado em pauta novamente nossa relação com o meio ambiente 

(Lucena, 2012). 

Uma das discussões mais relevante eram relacionadas a alimentação 

sustentável, muitas questões eram levantadas a partir desse ponto, entre elas, a 

discussão sobre a possibilidade de alimentar bilhões de pessoas, prevendo um 

crescimento cada vez maior de habitantes no planeta, sabendo que dependeria de um 

meio ambiente não degradado para alimenta-las (Conte; Boff, 2013).  

No agronegócio brasileiro, questões como sustentabilidade estão se tornando 

cada vez mais fortes. Apesar de parte do PIB brasileiro vir do agronegócio, segundo 

Paul Roberts (2008), o modelo adotado de industrialização da agricultura acabou 

tornando-se um empreendimento racional, ou seja, quanto mais capital entra, maiores 

serão os lucros, assim, há uma brecha para o uso cada vez maior de meios destrutivos 

ao meio ambiente para chegar a sua finalidade. O Brasil prioriza monocultura com 

objetivo de exportação, com grande desgaste ambiental, dando menos ênfase na 

agricultura familiar. Sabendo disso, segundo os dados do Censo Agropecuário (2006), 

cerca de 80% da alimentação consumida no paÍs vem da agricultura familiar, porém 

contém apenas cerca de 24,3% da área agrícola, e mesmo assim, é a área que recebe 

menos recursos públicos. Portanto, há uma grande desvalorização da agricultura 

familiar no Brasil. 

A alimentação e o ato de comer são considerados uma ação social que pode 

gerar novos valores e modos de vidas mais sustentáveis (Ribeiro; Constante; Ventura, 

2017). Há toda uma cadeia de produção do alimento, que se origina no campo, 

passando por várias etapas até chegar ao seu prato, durante esse processo há vários 

processos que podem ser insustentáveis para o meio ambiente.  Contudo, segundo 
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Morin (2013) a agricultura e a degradação do meio ambiente são assuntos 

interdependentes um do outro.  

Em se tratando da preservação do meio ambiente através da produção de 

alimentos, o assunto que está mais em pauta atualmente é o uso exagerado de 

agrotóxicos. As preocupações com pesticidas e agrotóxicos tem cada vez mais levado 

a discussões e a elaborações de regulamentos para barragem desses produtos. 

Segundo Morin (2013), as consequências do uso exagerado dessas substâncias têm 

levado a um empobrecimento da diversidade, poluição de lenções freáticos e solos, 

problemas de saúde como intoxicação e depressão, no qual tem a capacidade de 

levar a consequências desesperadoras. O Brasil é caracterizado como o maior 

consumidor de agrotóxicos, com 1/5 do consumo de agrotóxicos mundial 

(BOMBARDI, 2012; LUCENA,2012). Portanto, é visível que diante desse modelo de 

agricultura, os danos das substâncias utilizadas podem gerar grandes problemas 

socioambientais.  

Um dos assuntos mais discutidos em países desenvolvidos atualmente é o 

uso de produtos de origem animal na alimentação. Entre as questões envolvidas, a 

que mais vem à tona é o uso de água pela agropecuária. Segundo Hoekstra et al. 

(2011) e SILVA et. al (2012), os alimentos que mais utilizam água em sua produção 

são de origem animal, com a utilização 15,500 L de água para cada 1 kg de Carne 

Bovina. Junto com isso, a pecuária também detém grande parte do desmatamento e 

utilização de antibióticos, entre outras problemáticas (Barreto; Pereira; Arima, 2008. 

ONU, 2017). Tendo conhecimento dessa situação, Lucena (2012) expõe que a 

agropecuária teria que crescer cerca de 60% nos próximos 40 anos para atender 

crescente demanda por alimentos.
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2. OBJETIVOS 
 
 
2.1. Objetivo Geral 
 

Identificar formas de alcançar uma alimentação mais sustentável. 
 
2.2. Objetivos Específicos 
 

Propor meios de alcançar uma sustentabilidade ambiental na alimentação; 

Detectar formas de conquistar uma sustentabilidade social na cadeia de 

produção de alimentos; 

Investigar a viabilidade econômica de formas alternativas de produção, 

almejando a sustentabilidade econômica; 

Conhecer métodos para não desperdiçar e perder alimentos e recursos 

naturais.  
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3. METODOLOGIA 
 
 

Para a construção desse trabalho foi utilizado a linha de pesquisa 

bibliográfica, com aspectos qualitativo e descritivo, realizado através de consultas de 

materiais elaborados anteriormente, ou seja, fonte secundária, constituídos de livros, 

artigos científicos, teses e projetos; tendo como público alvo profissionais da área da 

saúde e conservação. 

A pesquisa bibliográfica busca através de referências teóricas publicadas, 

chegar a resolução do problema (hipóteses) imposto (Boccato, 2006; p.266). 

Referente aos aspectos, a abordagem qualitativa desenvolve-se em uma situação 

natural, buscando oferecer riqueza de dados descritivos, bem como focalizando a 

realidade de forma complexa e contextualizada (Lakatos; Marconi, 2017). Já o método 

descritivo, segundo Oliveira (2002), permite uma melhor compressão de fatores e 

elementos que influenciam determinado fenômeno, procurando abrangem aspectos 

gerais e amplos de um contexto. 

As palavras chaves utilizadas foram “Agroquímicos”, “Distribuição”, 

“Aquecimento Global” e “Antibacterianos”. 

Para a realização do trabalho foi utilizado artigos publicados por meio de base 

de dados do SCIELO, EMBRAPA, GOOGLE ACADEMICO, IBGE e BIOSCIENCE, 

ONU, FAO, SCIENCE nos últimos 18 anos, utilizando estudos mais antigos apenas 

como embasamento histórico e definição de conceitos; se pautando na 

sustentabilidade ligado a alimentação, que define nutrição sustentável, segurança 

alimentar e meios de produção sustentáveis. 
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4. REFERENCIAL TEÓRICO 
 

4.1. Questão Agrária e Segurança Alimentar 
 

4.1.1. Agropecuária como atividade econômica 
 

Através de uma lógica industrial, entre 1960 e 1970, chegou ao Brasil a 

Revolução Verde, processo no qual consistia em uma forma de produção 

agropecuário que tinha como objetivo aumentar a produtividade através do uso de 

insumos externos, como os agrotóxicos, fertilizantes solúveis, veículos agrícolas, 

bioengenharia genérica e engenharia de maquinas. (ABRAMOVAY, 1994).  

Após a consolidação desse meio de produção, no final do século 20 e 

principalmente no início do século 21, houve o “boom” das commodities agropecuária, 

no qual grande parte foi devido ao aumento da demanda chinesa, cenário que 

favoreceu a produção especializada e em larga escala (ROSA; PENNA, 2015). Devido 

ao aumento na demanda mundial de alimentos, houve um crescimento na produção 

de commodities de soja (DOMINGUES; BERMANN; MANFREDINI, 2014). De acordo 

com Porto (2005), as commodities consiste em mercadorias nas quais há um baixo 

valor agregado, sendo no Brasil, produzida em larga escola. 

Com o objetivo de baratear os custos da produção e atender a demanda por 

alimentos, foi introduzido a soja na alimentação de animais, o que estimulou as 

empresas do agronegócio. Contudo, a soja acabou passando a ser o principal 

investimento da agricultura de grãos. A soja que é produzida tem duas finalidades, 

90% atende à demanda produção de ração animal e óleo, e somente 10% é utilizado 

na semeadura ou processado em forma de grãos. (COSTA, 2016). 

A produção de soja no Brasil, teve seu início na década de 1940 e 1970, época 

em que foi amplamente experimentada em pequenas e médias propriedades com até 

50 hectares localizado na região sul. Na década de 1960, houve uma adaptação da 

produção em áreas tropicais e com estabelecimento na região centro oeste, assim, 

iniciou-se o cultivo em larga escola em que variavam de 300 a 10 mil hectares. 

(COSTA, 2016). Essa expansão tornou a cadeia produtiva da agricultura cada vez 

mais integrada aos setores econômicos, fazendo a agropecuária cada vez mais 

subordinada ao movimento econômico do paÍs (MATTEI,2016). Segundo Castro 

(2005), a produção de soja passou a ser um empreendimento de grandes grupos, nos 

quais há tendência de concentração de capital. Consequentemente, houve um 
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aumento na concentração de terras na mão de poucos, na qual já era forte 

anteriormente, porém intensificou com essa situação. 

É perfeitamente visível a dinâmica de subordinação dos agricultores ao 

capital, pois cada vez mais as agroindústrias passam a possuir um maior controle 

sobre as ações dos agricultores. O cenário rural atual, consiste na consolidação de 

um meio de produção capitalista focado na produção de commodities agropecuárias 

em larga escala, com uma intensa migração no sentido rural-urbano e com mudanças 

nos meios de produção, através da adoção de princípios e técnicas ligados ao padrão 

global. Deve se salientar que todo o processo de mudanças da agricultura para uma 

atividade mais comercial foi condicionado pelas políticas públicas implementadas pelo 

estado, tornando o país em um grande exportador do mundo, porém gerou uma serie 

de consequências negativas, principalmente na esfera social (MATTEI,2016). 

O Brasil apesar de grande parte do território ser ocupado pelo setor agrícola, 

ainda contém grandes reservas de terras a serem exploradas por esse setor. Nessa 

situação, os insumos e os recursos naturais disponíveis são um grande fator que tem 

impulsionado o crescimento do setor agrícola a nível de território nacional, onde cada 

vez mais o agronegócio tem superado recordes de produtividade a cada safra de 

grãos, frutas e hortaliças (BELCHIOR, 2014). 

Vale ressaltar que o sistema convencional só foi possível devido a serias 

interferências nas florestas, fertilidade do solo, qualidade da água e do ar, e na vida 

humana (AZEVEDO; PELICIONI, 2011). A grande intensificação da agricultura tem 

prejudicado a biodiversidade na redução de água disponível e de qualidade, no 

comprometimento da qualidade dos alimentos e do ar, e também, no crescente 

problemas ocasionados pelo uso exagerado de agrotóxicos que causam um 

desequilíbrio ecológico (NUNES, 2007). 

Esse modelo adotado de produção agrícola, que foi alardeado como a solução 

para o problema da fome do mundo, tem cada vez mais mostrado altamente 

concentrador de terras e propício para um aumento na insegurança alimentar, no qual 

tem uma grande tendência na extinção das pequenas produções responsáveis pela 

diversidade alimentícia. O modelo de produção baseada nas commodities destinadas 

à exportação, tende a gerar efeitos maléficos na produção agrícola de base familiar 

voltada aos mercados nacionais e regiões, afetando na oferta de alimentos. A rápida 

expansão das grandes propriedades voltadas especialmente a produção industrial 
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tem uma relação direta com a diminuição do volume de terras nas mãos dos pequenos 

agricultores (MATTEI,2016). 

 

4.1.2. Agricultura Familiar 
 

Cerca de 70% da comida que chega as nossas mesas é proporcionada pela 

agricultura familiar. A segurança alimentar tem relação direta com essa modalidade 

de agricultura.  Através de um ambiente de moradia e produção, a agricultura familiar 

impulsiona economias locais a contribuírem para o desenvolvimento rural sustentável 

(EMBRAPA, 2018). O pequeno agricultor abastece o mercado brasileiro com 70% do 

feijão, 87% da mandioca, 59% da carne suína, 58% dos leites, 50% da carne de aves 

e 46% do milho, dentro outros (FAO, 2018). A agricultura familiar consiste como todas 

as atividades agrícolas de base familiar, é uma atividade que se caracteriza 

principalmente pela mão de obra familiar (ONU, 2017). 

Segundo GRAIN (2014), as pequenas propriedades agrícolas ocupam menos 

de ¼ das terras agrícola do mundo, mesmo assim, cerca de 90% dos agricultores do 

mundo são pequenos agricultores ou indígenas. De acordo com o Censo agropecuário 

(2006), 74,4% da mão de obra no campo e 84,4% dos estabelecimentos rurais estão 

vinculados a esses pequenos produtores, e mesmo assim, ocupam 24,3% de toda a 

área rural do Brasil. Por terem um tamanho limitado, a viabilidade financeira se torna 

um problema devido a escala de produção, contudo, grande parte desses produtores, 

estão em situação de extrema pobreza (EMBRAPA, 2018). 

Esse grupo de produtores, enfrentam limitações por sua falta de acesso a 

recursos produtivos, serviços sócias, financiamento, extensão agrícola e infraestrutura 

básica De acordo com a FAO, a porcentagem de pobreza em áreas rurais é quatro 

vezes maior do que nas áreas urbanas, cerca de 1/3 das pessoas do campo sofrem 

de pobreza extrema (FAO, 2018). 

Diferente das grandes produções para o mercado internacional, o apoio do 

estado a agricultura familiar só foi posto em pratica a partir do programa Nacional de 

Política Fundiária em 1982. Só após significativos avanços, que em 2006 houve uma 

política nacional de Agricultura Familiar, além de outros programas relacionados ao 

Ministério do Desenvolvimento agrário, como o Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar (Pronaf) (SANTOS; MARTINS, 2012). Hoje em dia, o Brasil 

tem o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), no qual tem entre seus objetivos, 
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exigir que 30% do orçamento para alimentação escolar fosse usado para comprar 

produtos que vem da agricultura familiar (ONU, 2019). 

Em conjunto, as pequenas propriedades conseguem competir em 

produtividade com as grandes propriedades, porém, o tamanho das pequenas 

propriedades está cada vez menor, em conjunto, houve uma diminuição no número 

dos pequenos agricultores (COSTA, 2016). 

 

4.1.3. Reforma Agrária 
 

As ações para uma reforma agrária são bem tímidas, o nível de concentração 

fundiária tem crescido cada vez mais. O Brasil detém as maiores taxas de 

concentração de terra do mundo (MATTEI,2016). Segundo Virchow (2002), já era 

sinalizado em 1848, a necessidade que tínhamos de uma reforma agrária, o 

desenvolvimento rural e o fortalecimento de cooperativas, como prática que 

interferisse diretamente na melhoria da saúde 

Muitos pesquisadores da área vêm afirmando que o problema fundiário foi 

rebaixado, fazendo com que o tema da reforma agraria deixasse de ser importante. 

Porém, o outro lado dos pesquisadores procura mostrar a relevância de ser ter uma 

reforma agrária (MATTEI,2016). 

Incra é um órgão autárquico que substituiu e assumiu a responsabilidade de 

duas instituições, o Instituto Brasileiro de Reforma Agraria (IBRA) e o Instituto Nacional 

de Desenvolvimento Agrário (INDA). Em 1970 um dos principais objetivos do órgão 

era promover a reforma agrária e desenvolver o setor rural, com intuito de colonização 

da região Amazônica. Após a redemocratização, caiu em terra o projeto de 

colonização e o órgão passou a se dedicar somente a reforma agrária (ROSA; 

PENNA, 2015).  

Através do Incra, os sem terras, quilombolas e outros grupos estão tendo 

acesso a terras e seu benéficos. Esse órgão tem sido ao longo dos últimos 40 anos, 

um dos responsáveis por transformações políticas no Brasil (ROSA; PENNA, 2015). 

No cenário atual, a agricultura com alta quantidade de insumos externos, 

como os agrotóxicos, fertilizantes solúveis, veículos agrícolas, bioengenharia genérica 

e engenharia de máquinas (BOMBARDI, 2012); continua sendo a atividade 

predominante no Brasil. 
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4.2. Efeitos dos agrotóxicos na saúde humana e no meio ambiente 
 

4.2.1. Uso exagerado de agrotóxicos  
 

A partir de 2009, o Brasil alcançou o primeiro lugar no ranking mundial de 

consumo de agrotóxicos, embora não seja o principal produtor agrícola mundial. 

Sozinho o país consome 1/5 de todo agrotóxico do mundo (BOMBARDI, 2012). O 

Brasil consumia cerca de 7 quilos de agrotóxicos por hectare em 2005, passou a 

consumir 10,1 quilos em 2011, havendo um acréscimo de 43,2% (Valor Econômico, 

2012). A venda mundial de agrotóxicos, em 1999 envolveu cerca de 26 bilhões de 

dólares, já em 2008, o valor saltou para 45 bilhões de dólares, acréscimo de 53,8%. 

Já no Brasil, nesse mesmo período, houve um acréscimo de 140% (PELAEZ, 2011) 

Segundo o ANUÁRIO DO AGRONEGÓCIO (2010), as empresas produtoras 

de agrotóxicos tiveram uma receita liquida de cerca de 15 bilhões de reais, e mesmo 

assim, nessa conta não inclui informações da receita da Monsanto – fabricante do 

glifosato, o principal herbicida vendido no Brasil (GLOBO RURAL, 2010).  

A Alemanha, Estados Unidos e Suíça controlam cerca de 70% da venda de 

agrotóxicos no Brasil. O setor agroquímico é oligopolizado por 6 grandes marcas: 

Monsanto, Syngenta/Astra Zeneca/Novartis, Bayer, Dupont, Basf e Dow. 

Considerando que o Brasil é o país que consome cerca de 84% dos agrotóxicos 

vendidos a América Latina, é observável, que temos um grave processo de 

subordinação da renda da terra ao capital oligopolista internacional (BOMBARDI, 

2012). 

O Brasil é o segundo maior exportador de soja e milho, e o maior exportador 

de açúcar e álcool. A soja corresponde a quase metade do consumo de agrotóxicos 

no Brasil. O milho é o segundo cultivo no qual é mais utilizado agrotóxicos e a cana é 

a terceira. Estes três cultivos correspondem a cerca 70% do uso de agrotóxicos no 

Brasil (IBAMA, 2010). 

Há dois elementos que fizeram com que aumentasse o consumo de 

agrotóxicos. O primeiro é a transformação do alimento em combustível, ou seja, 

produção de alimento com objetivo de produzir energia, entre eles, há um destaque 

principal para a cana, o milho e a soja. O segundo é a transformação dos alimentos 

em commodities, como é o caso da soja (BOMBARDI, 2013) 
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Segundo IBAMA (2010), o aumento do consumo de agrotóxicos está 

vinculado a chamada “expansão da fronteira agrícola” e ao “plantio direto” nestas 

terras, o que literalmente, tem significado a supressão das matas naturais. 

Com relação aos cultivos que ocupam maior áreas plantadas, temos a soja 

ocupando cerca de 24 milhões de hectares, sabendo que houve aumento de área em 

100% em 20 anos; a cana ocupando cerca de 10 milhões de hectares, tendo dobrado 

sua área plantada em 10 anos, e o milho ocupando cerca de 13 milhões de hectares 

(BOMBARDI, 2012) 

Mais de 90% da soja cultivada no Brasil é transgênica, no qual o agrotóxico 

mais utilizado são os herbicidas, usado em grande escala nas plantações de soja, na 

qual a soja foi modificada para receber um DNA resistente a esse químico, que ao 

utilizar matará as chamadas “ervas daninhas” (EMBRAPA, 2015). 

O uso de herbicidas para as chamadas “ervas daninhas” se faz 

necessariamente para as monoculturas, por conta da função da especificidade da 

agricultura capitalista, no qual é usado grande escala de terras com uma reduzida 

utilização de mão-de-obra, que é ao contrário da agricultura camponesa, no qual 

utiliza-se pequena escala de terra e intensa utilização de mão-de-obra. Dentre os 

Herbicidas, os ingredientes ativos mais utilizado é o glifosato, cujo montante 

comercializado em 2009 ultrapassou 90 mil toneladas, correspondendo a 76% dos 

herbicidas (BOMBARDI, 2012). Segundo Belo et al. (2012), anteriormente a existência 

da soja transgênica, o glifosato era usado antes de soja nascer, entretanto, tendo a 

semente resistente a este ingrediente ativo, sua aplicação tem sido feita até mesmo 

quinzenalmente. 

Os fatores que mais vem impulsionando o uso de agrotóxicos nas lavouras 

brasileiras são o uso desses transgênicos. Segundo BELCHIOR et al. (2014), a 

artificialização da natureza pode causar um desequilíbrio nos ecossistemas, dessa 

forma, promovendo o surgimento de novas “pragas”, a quais necessitarão de novos 

agrotóxicos, o que poderá levar a uma seleção daquelas mais resistentes. De acordo 

com LONDRES (2011), a utilização de transgênicos ocasionam um círculo vicioso, no 

qual a agricultura não consegue se livrar. 

A grande intensificação da agricultura tem prejudicado a biodiversidade na 

redução de água disponível e de qualidade, no comprometimento da qualidade dos 

alimentos e do ar, e também, no crescente problemas ocasionados pelo uso 

exagerado de agrotóxicos que causam um desequilíbrio ecológico (NUNES, 2007). 
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Na agricultura brasileira, a demanda por agrotóxico pode atingir facilmente os 

organismos que não são alvos e acabar ocasionando um desiquilíbrio ecológico 

(BELCHIOR et al., 2014).  De acordo com Costa (2012), diversos estudos demonstram 

a nocividade de agrotóxicos sobre predadores naturais, como é o caso do Ácaro 

Predadores, seres que fazem o controle de pragas Ácaros nas plantações. 

 

4.2.2. Extinção das abelhas  
 

Dos organismos que não são alvos, temos as abelhas, na qual compõe um 

dos principais agentes polinizadores da natureza, esses seres vivos são diretamente 

ligados ao ecossistema que estão presentes, são responsáveis por polinizar mais de 

70% das angiospermas e cerca de 1/3 das culturas agrícolas, portanto, tem grande 

importância nas gamas de culturas ao redor do mundo. A polinização é responsável 

pelo processo reprodutivo das plantas superiores, nos quais são essenciais para 

quase todos os sistemas produtivos terrestres, é um dos principais mecanismos de 

manutenção da biodiversidade (NOCELLI et al., 2010). 

No agro ecossistemas, a polinização das abelhas nunca foi dada a 

importância merecida devido ao desconhecimento por partes dos profissionais 

especializados e dos agricultores, no qual os mesmos não consideravam os recursos 

naturais que as abelhas exigem. Por conta da ocupação do homem e as 

consequências das atividades humanas, essa espécie vem cada vez mais perdendo 

seu habitat. A altas concentrações de agrotóxicos e a grandes áreas de florestas 

desmatadas são as principais causas do sumiço ou morte desses agentes 

polinizadores.  Os agrotóxicos podem causar a morte das abelhas, e em baixas 

concentrações podem provocar comportamentos que acabam afetando todo o 

funcionamento da colmeia, e consequentemente, os ecossistemas e as culturas 

agrícolas. A contaminação de agrotóxicos atinge diretamente a todas as abelhas, nas 

quais são colocadas em risco as colônias de matas próximas que visitam esse local 

ou que polinizam as áreas de cultivo, pois os resíduos ficam nas flores e contaminam 

o néctar e o pólen (NOCELLI et al., 2010). 

De 2006 a 2010, Cerca de 80% de colmeias na Europa e Estados Unidos 

desapareceram por consequências econômicas e ecológicas, devido a isso, os 

serviços que antes eram considerados gratuitos, começou a ser valorizada 

monetariamente, chegando ao valor de 540 milhões de dólares por ano (FAO, 2005; 
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FIORAVANTI, 2010; GUIMARÃES, 2010). No Brasil, as abelhas nativas também 

sofrem com ações antrópicas. As mesmas vêm desaparecendo por conta de grandes 

áreas de monocultura, desmatamento para agricultura, pastagem, fragmentação de 

habitats, introdução de espécies exóticas e, principalmente, o uso excessivo ou 

incorreto de pesticidas (VIANA; SILVA, 2010). 

Do total de agrotóxicos consumidos no brasil, cerca de 30% são inseticidas e, 

desses, 40% são considerados tóxicos para as abelhas (FREITAS; PINHEIRO, 2010; 

INSTITUTO HUMANITAS UNISINOS, 2010). Segundo Tavares et al. (2015), as 

concentrações subletais de neoticotinoide tiametoxam tem efeitos tóxicos para larvas 

de abelhas africanizadas e podem acabar modulando o desenvolvimento, e 

posteriormente, afetar a manutenção e a sobrevivência da colônia. Na Europa por 

exemplo, foram proibidos o uso de neonicotinoides pelo motivo desse composto ativo 

afetarem as abelhas (GUIMARÃES, 2010). 

 

4.2.3. Efeitos dos agrotóxicos na natureza 
 

Após os vegetais contaminados, o solo é o segundo maior receptor de 

agrotóxicos agrícolas. Se tratando dos organismos do solo, muitos agrotóxicos se 

forem usados corretamente, não serão nocivos, porém, o uso de dosagens acima do 

permitido podem acabar influenciando na população de macro e micro fauna 

(MORAES; ROSSI, 2010). 

Um dos recursos naturais que o Brasil tem mais em abundancia é a água, 

através de ventos, chuvas e lixiviação do solo, os agrotóxicos acabam contaminado 

esse recurso natural tão importante para a vida (BELCHIOR et al., 2014).  Os 

agrotóxicos têm efeito nocivo para espécies aquáticas, como é o caso dos peixes, no 

qual seu sistema nervoso é comprometido, havendo uma inibição da atividade de 

neurotransmissores (RICHENDRFER; CRETON, 2015). O preocupante disso tudo, 

pelo motivo dos agrotóxicos estarem presentes em ambientes aquáticos, os humanos 

podem contaminar-se através do consumo de animais marinhos, devido a uma 

bioacumulação de agrotóxicos nos organismos dos animais aquáticos; ou através do 

consumo direto da água contento agrotóxicos (BELCHIOR et al., 2014).   

 

4.2.4. Efeito dos agrotóxicos na Saúde Humana 
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O efeito do uso exagerado dessas substâncias tem sido acompanhado por 

um problema gravíssimo, no que se diz respeito a saúde pública. Segundo SINITOX 

(2007), no período de 1999 a 2009, houve cerca de 62 mil intoxicações por agrotóxicos 

de uso agrícola. Em cada ano foram cerca de 5.600 intoxicações, 15,5 intoxicações 

diárias e 1 intoxicação a cada 90 minutos.  Mesmo sabendo que o quão grave é esses 

números, a realidade é que eles tão muito aquém de representar o número real de 

intoxicações por agrotóxicos de uso agrícola (BOMBARDI, 2012). Segundo o DOSSIÊ 

(2012a, 2012b), a falta de EPI’s, no qual deveriam ser oferecidos pelos empregados, 

figuram entre as causas que aplicam este alto grau de contaminação no trabalho. 

Há vários relatos que vem evidenciando os efeitos nocivos de agrotóxicos 

sobre o ambiente e a saúde humana, mesmo assim, dos vários princípios ativos 

banidos na união europeia em torno da década de 90, não foram banidos aqui ou 

foram proibidos muito recentemente. Alguns desses compostos ainda vem sendo 

comercializado livremente no Brasil (BOMBARDI, 2012).  A Associação Brasileira de 

Saúde Coletiva (Abrasco), expõe que dos 50 produtos que são mais utilizados nas 

lavouras brasileiras, 22 são proibidos na união Europeia e em outros países (DOSSIÊ, 

2012). Mesmo assim, alguns dos compostos ativos proibidos no Brasil, ainda são 

encontrados seus resíduos em alimentos (ANVISA, 2011). 

Em uma coleta de amostras de alimentos para o programa PARA (Programa 

de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em alimentos) feito pela ANVISA, o número 

de amostras insatisfatórias coletadas foi superior a 30%. Dentro disso, foram 

encontradas amostras que havia utilizado agrotóxicos proibidos, amostras de resíduos 

de agrotóxicos superiores ao limite e aqueles que haviam as duas irregularidades 

(ANVISA, 2011). 

Uma questão grave é que as intoxicações não há registros oficiais sobre os 

efeitos crônicos provocados pelo contato com os agrotóxicos (Bochner, 2007), isso 

abre espaço para ações nefastas das empresas agroquímicas. Segundo Pires et al. 

(2005), há uma extrema subnotificação destes casos, da ordem de 1 para 50, ou seja, 

para cada caso notificado há 50 deles que não foram. 

A intoxicação de agrotóxicos também diz respeitos a um grande número de 

tentativas de suicídios, de 1999 a 2009, foram notificadas 25.350 tentativas de 

suicídios através do uso de agrotóxicos, isto significa uma média de 2.300 tentativas 

de suicídio por ano, uma média de 6 tentativas de suicídio por dia (Lombardi, 2012). 

Segundo Meyer (2007), a primeira hipótese para esses casos é devido ao uso 
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especialmente de organosfosforados, porém não somente esse agroquímico, dentre 

os transtornos ocasionados, os mais leves referem-se a depressão e ansiedade. 

Muito do uso de agrotóxicos em plantações, em que nos causam sérios 

problemas de saúde, é devido a quantidade de áreas para commodities com finalidade 

de produzir alimentação para animais de corte. As grandes áreas de soja transgênica, 

permite que haja desmatamento, pois é sinalizado tanto para os agentes iniciais 

quantos para os próprios pecuaristas, que é rentável a conversão de florestas em 

pastagens. 

 
4.3. Desmatamento de florestas tropicais 

 

4.3.1. Desmatamento na floresta Amazônica  

 

O processo em que há redução do tamanho das florestas naturais 

globalmente tem ocorrido principalmente devido a incêndios, cortes de árvores para 

propósitos comerciais, fenômenos naturais e devastação de terras para utilização da 

agropecuária (ARRAES; MARIANO; SIMONASSI, 2012). 

O desenvolvimento é o principal objetivo de qualquer país, principalmente nos 

países em desenvolvimento, porém, os meios utilizados na trajetória podem trazer 

vários danos de difícil reversão a sociedade do país, tanto de maneira social como 

ambiental. No Brasil, a floresta Amazônia tem altas concentração recursos naturais 

para o desenvolvimento, porém, também tem um grande potencial para um 

desenvolvimento sustentável devido ao desenvolvimento de sua vocação florestal, 

recuperação florestal nas áreas já abertas e intensificação da agricultura. Durante os 

anos 60, o Brasil teve caráter desenvolvimentista, havendo incentivos para que a 

população pudesse migrar para a região. O governo concedia benefícios fiscais para 

que os empresários pudessem implantar estabelecimentos agrícolas na região, 

cenário em que houve desmatamento. Contudo, mesmo nos anos 90, quando as 

políticas não eram mais desenvolvimentistas, as taxas de desmatamento na região 

continuavam alarmantes. Devido seu alto potencial de desenvolvimento, desde dos 

anos 70, ocorre alta taxas de desmatamento na Amazônia. Em 1995, o desmatamento 

alcançou seu maior nível, nos anos posteriores, a taxa de desmatamento apresentou 

diferentes oscilações (ARRAES; MARIANO; SIMONASSI, 2012). 
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O desmatamento na Amazônia vem em um ritmo crescente, cerca de 20.000 

km² por ano. Durante o ano de 2003 e 2004, o desmatamento alcançou uma área de 

27.423 km², ficando apenas atrás do de 1995, onde foi desmatado 29.059 km². Do 

ano de 1988 até 2008, houve um desmatamento total de 354.261 km² (ARRAES; 

MARIANO; SIMONASSI, 2012). Segundo INPE (2019), em 2019 foi registrado um 

aumento de cerca de 30% no desmatamento em relação a 2018. 

Se referindo ao aquecimento global, segundo o Ministério da Ciência e 

Tecnologia (2004), Cerca de 75% das emissões de Dióxido de Carbono (CO2) na 

atmosfera é atribuído ao desmatamento que ocorre na Amazônia. De acordo com a 

FAO, dentre os países com a maior taxa de desmatamento, o Brasil está em primeiro 

(HOUGHTON, 2005). 

Uma das grandes preocupações é devido o quanto o desmatamento ocasiona 

insustentabilidade. A floresta Amazônica possui rios voadores que possuem uma ação 

direta ligado aos deslocamentos de massas úmidas para a região centro sul do país, 

influenciando no regime de chuvas de boa parte do Brasil. Estudos recentes também 

constata que a floresta tem um papel fundamental no combate do surgimento de 

grandes tempestades em forma de furacões. Devido seu controle do regime climático 

das regiões mais povoadas do Brasil, sem a floresta Amazônica praticamente todo o 

país teria um clima semiárido, com chuvas escassas, raramente intensas, mas as 

mesmas contendo temporais (EMBRAPA, 2018). 

Segundo Nobre e Levejoy (2018), o desmatamento da Amazônia pode atingir 

um limite no qual pode ocorrer mudanças irreversíveis. A combinação de 

desmatamento, mudanças climáticas e o uso indiscriminado de fogo por 

agropecuaristas indica um ponto de inflexão, no qual os ecossistemas na Amazônia 

Oriental, Sul e Central podem deixar de ser floresta, se o desmatamento alcançar 

entre 20 a 25% da floresta original. Apesar de não ter conhecimento do ponto de 

inflexão exato, a Amazônia está prestes a atingir esse limite irreversível, já que 20% 

de sua área já foi desmatada (NOBRE; LEVEJOY, 2018). 

Sabendo disso, em 2004, os grupos governamentais e não governamentais 

começaram a implantação de intervenções para reduzir o desmatamento na 

Amazônia. Entre 2004 e 2007, o governo Federal implementou a primeira fase do 

Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia (PPCDAm), assim, 

criando grande área de proteção ambiental (Soares-filho et al, 2006). Também 

implementou uma nova agência para administrar, Instituto Chico Mendes; e 
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reestruturou o instituído Brasileiro do Meio ambiente e Recursos (IBAMA), para focar 

na execução e regulação (RICHARDS et. al, 2007). Em 2008, quando as medidas 

contra o desmatamento ficaram mais claras, houve uma meta de reduzir o 

desmatamento na Amazônia em 72% até o ano de 2017 (BELCHIOR, 2014). 

O desmatamento que ocorria na era em que se tinha grande abundância de 

vegetação e uma densidade pequena de população não são mais viáveis hoje, pois 

sem toda essa vegetação não teremos a capacidade de alimentar toda a população 

(MOURA, 2013). 

 

4.4. Desperdício e perda alimentar 
 

4.4.1. Desperdício e perda de alimentos e água na cadeia produtiva 
 

Os fazendeiros têm um grande problema no futuro combatendo a perda e o 

desperdiço de comida nas plantações. Terão que lidar com mudanças climáticas, 

intensivo uso de insumos e recursos naturais (HENZ, PORPINO, 2017). 

Segundo Goulart (2008), Brasil é considerado o país que mais desperdiça 

comida no mundo. A severa insegurança alimentar no Brasil tem caído de 7% em 

2004 para 3% em 2013, mas, ainda temos 52 milhões de Brasileiros ameaçados pela 

insegurança alimentar (IBGE, 2014). Segundo a FAO (2014), 28% da comida que 

chega no final da cadeia alimentar é desperdiçada pelos consumidores. Ao mesmo 

tempo, 54% do desperdício de alimentos ocorre na primeira fase da produção, 46% 

ocorre nas etapas de processamento, distribuição e consumo (FAO, 2013).  

No Brasil, algumas das estimativas descreve que 15% da comida de 

restaurantes e 20% da comida feitas em casa são desperdiçadas. Cerca de 39 

toneladas são desperdiçadas diariamente (HENZ, PORPINO, 2017). De acordo com 

a FAO (2015), o brasil ocupa a decima posição entre os países que mais perdem 

alimentos no mundo, cerca de 35% de todo produção são desperdiçadas todos os 

anos. Segundo a FAO (2013), cerca de 1,3 bilhões de tonelada de alimentos no mundo 

são desperdiçadas todo ano, havendo grandes perda econômicas e naturais. 

Quando se fala em desperdício e perda, também é calculado o quanto de 

água doce foi jogado fora. Segundo a FAO, o setor que mais desperdiça e consome 

água doce no Brasil é a agropecuária. É usado cerca de 70% de toda água do país, 

embora quase metade de quantia é jogada fora. Entretanto, a agropecuária não pode 
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ser apontada como a principal vilã no quesito desperdício, pois metade da água 

distribuída para o domicilio também é desperdiçada (ANA, 2012). 

 

Gráfico 1 - Pegada hídrica média de alguns produtos de origem animal e vegetal 

Fonte: Hoekstra et al. (2011) 

 

Na agropecuária, o bovino detém a maior pegada hídrica, cerca de 15.500L 

de agua são gastas para produzir 1 kg de carne (SILVA et. al, 2012). A pegada Hídrica 

consiste em um conceito com o objetivo de medir a apropriação humana da água doce 

no globo. Segundo (Oel e Hoekstra, 2012), o PH pode ser calculado por várias 

perspectivas, como para um indivíduo, grupo, comunidade, etc. Através do PH 

conseguimos identificas o quando de água doce foi usado durante a cadeia produtiva 

em diversas partes do mundo. (Yu et al., 2010).  

A pegada hídrica é definida como todo o volume de água utilizado na produção 

e o consumo do produto, tanto como o consumo direto, quanto o indireto no processo 
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de produção. Grande parte da água é utilizada na produção agrícola, salientando 

também parte do volume de água ocorre devido o a água consumida e poluída nos 

setores domésticos e industriais. Fatores locais influenciam muito na sustentabilidade 

de uma perda hídrica. Por exemplo, um PH grande pode gerar uma maior escassez 

de água em áreas que já tenham essa condição. O tamanho global de Ph, é em grande 

parte atribuída no consumo de alimentos e outros produtos agrícolas (SILVA et. al, 

2012). 

O processo de desmatamento e reflorestamento tem a capacidade de 

influenciam diretamente a disponibilidade de água (Oel e Hoekstra, 2012). Outro 

exemplo que influencia a pegada hídrica, é uso de pesticidas na agricultura e pelos 

poluentes lançados no ar e na água, pelas indústrias agrícolas (SILVA et. al, 2012). É 

importante colocar em pauta o desperdício e perda de alimentos, pois basicamente 

estamos jogando água fora, na atual situação, cerca de 40% da humanidade já vive 

em um regime de estresse hídrico, no qual tende a aumentar nos próximos anos (ANA, 

2019). Segundo Galli et al. (2012), as pegadas hídricas e de carbono tem a 

capacidade de demonstram o qual a humanidade está vivendo além da capacidade 

da terra. 

 
 
 
4.5. Aquecimento global e alimentação 
 

4.5.1. desperdício e perda de alimentos e água na cadeia produtiva 
 

Os setores da alimentação usam cerca de 30% do total de energia mundial e 

conta com cerca de 22% do total de gases emitidos na atmosfera. A comida que 

consumimos também é responsável por outros vários impactos ambientais, como o 

excessivo uso de água, desperdício de comida e exploração do ecossistema (The 

Lancet, 2017). 
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Gráfico 2 - Gases de efeito estufa por quilograma de alimento 

Fonte: Ritchie (2020) 

 

De acordo com Ciniro Costa Junior, o setor agropecuário é responsável por 

emitir 492 milhões de toneladas de gás carbônico equivalente (CO2e) em 2018, isso 

corresponde a 25% do total das emissões brasileiras no período, a considerando a 

segunda maior fonte de emissões do Brasil. Segundo o mesmo, esse setor é 

classificado como o terceiro maior emissor global. A pecuária bovina de corte é 

responsável pelo maior volume de emissões, com cerca de 69%, quando incluído a 

pecuária leiteira, as emissões alcançam 80% das emissões da agricultura e pecuária 

brasileiras. As emissões agropecuárias brasileiras cresceram 162% de 1970 para 

2018 (GLOBORURAL, 2019). 

 

4.5.2. Pastagens para o gado 
 

Nos últimos 30 anos, foram desmatados mais de 40 milhões de hectares no 

Brasil, sendo grande parte das terras destinados a produção pecuária, atividade que 
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é altamente subsidia pelo governo, com baixo retornos para a sociedade (MATTEI, 

2014). O processo de desmatamento é causado principalmente devido a necessidade 

de transformas florestas em terras para a agropecuária. Mais de 80% do 

desmatamento que ocorreu no Brasil, de 1990 a 2005 está associado a conversão de 

terras para terrenos de pastoreio (ONU, 2016). Mundialmente, os desmatamentos e a 

degradação de pastagens para a criação de animais contribuem com 18% das 

emissões de gases do Efeitos estufas, uma contribuição maior que todos meios de 

transporte juntos (FAO, 2006). 

Esta tendência de desmatamento é reforçada pelo crescimento nacional e 

internacional da demanda de carne (RIVERO, 2009). Os subsídios financeiros 

públicos para a criação de gado são altos, levando a estimulação dessa atividade. No 

rebanho bovino nacional, houve um crescimento de 59 milhões de cabeças entre 1990 

e 2006, dos quais 80% ocorreu na Amazônia Legal (BARRETO; PEREIRA; ARIMA, 

2008).  

De acordo com ISA (2007), enquanto houver áreas de expansão da soja, será 

sinalizado tanto para os agentes iniciais quantos para os próprios pecuaristas, que o 

processo de desmatamento e conversão das florestas em pastagens é rentável. Se 

não houvesse um lucro enorme encima disso, não haveria interesse pela apropriação 

ou compra de terras convertidas, assim, os desmatamentos teriam um ritmo muito 

menos intenso.  

Segundo Margulis (2003), os benefícios são inferiores as perdas ambientais, 

sabendo que cerca de 80% do desmatamento vem da pecuária, durante o ano de 

1970 a 1995, realmente houve um crescimento da renda regional, porém, os 

indicadores mostram que a maior renda é devido ao desenvolvimento das áreas 

urbanas e não nos setores rurais. Portanto, o desmatamento não proporcionou 

condições sociais melhores. 

O desmatamento da Floresta Amazônia para confinar gado leva a extinção de 

espécies da fauna e flora que são mais sensitivas, permitindo o estabelecimento de 

mais espécies predominantes, diminuindo a biodiversidade e empobrecendo do 

ecossistema, e posteriormente, o surgimento de patógenos (MOURA, 2013). 

 
4.6. Origem e Efeitos de Doenças Transmissíveis Relacionada a Alimentação 
 

4.6.1. Zoonoses 
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A infestação de zoonoses vem sendo uma das preocupações importante para 

os humanos desde o começo da domesticação de animais, há 10 mil anos atrás. Em 

torno de 75% das doenças infecciosas são zoonoses, doenças passadas de animais 

para os humanos (GEBREYES et. al, 2014). As Zoonoses, doenças de origem animal, 

emergem como um patógeno recém-reconhecido, no qual sofreu evolução 

recentemente ou apareceu em algum momento na história (CUTLER ET AL., 2010). 

O fenômeno da aparição de doenças infecciosas é devido a vários fatores 

antropogênicos, nas quais incluem: fatores genéticos e biológicos, como a adaptação 

dos microrganismos a mudanças microambientes; fatores ambientais, nas quais 

incluem mudanças climáticas, mudanças no ecossistema e mudanças na densidade 

da população de animais e humanos; e também, fatores econômicos, que incluem 

viagens e comercio internacional, desigualdade social, pobreza, conflitos, fome, falta 

de políticas de combate, e mudanças no desenvolvimento econômico e no uso de 

terra. Esses fatores, são a receita perfeita para o surgimento a novas doenças 

infecciosas (GEBREYES, 2014). 

De acordo com USAID, o desmatamento na Amazônia é um dos principais 

pontos de surgimento de zoonoses. As florestas, incluindo a floresta Amazônia, detém 

áreas de grande relevância ecológica, em que possuem grande diversidade de Fauna 

e Flora, por essa condição, abrigam espécies endêmica que contém complexa relação 

viral. Portanto, se torna necessário a conservação desse ambiente para que essas 

espécies endêmicas não possam se espalhar (CODONHO; PEIXOTO, 2020). 

A Pandemia dos Vírus Ebola na África Ocidental e a pandemia de H1N1 em 

2009 serve como lembretes da natureza, da importância dos animais na ecologia e 

emergência de cepas virais. Nos últimos 15 anos, o planeta encarou mais de 15 

zoonoses ou surtos globais de vetores, entre eles estão: Ebola, gripe aviaria, H1N1, 

SARS, etc. Desde 1980 mais de 87 zoonoses e vetores foram descobertos 

(GEBREYES et. al, 2014).  

O Fardo econômico que as zoonoses provocam é imenso. De Acordo com 

world bank (2012), o fardo econômico de seis zoonoses que ocorreram em específicos 

países entre 1997 e 2009 foi de 80 Bilhões de dólares. Segundo o Relatório recente 

do Instituto Internacional de Pesquisa Pecuária, as zoonoses são um dos principais 

obstáculos para acabar com a pobreza, atingido 1 bilhão de criadores de gado. É 

estimado que há mais de 2,5 bilhões de casos e 2,7 milhões de mortes anualmente 

devido a 56 zoonoses (GEBREYES et. al, 2014). 
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Cerca de 20% das perdas na produção de alimentos de origem animal é 

devido a zoonoses. Tendo um impacto socioeconômico que consequentemente 

aumentará a pobreza, pelo motivo que cerca de 1 bilhão de agricultores dependem 

dessa produção. Segundo FAO, estima-se que cerca de 30 milhões de toneladas de 

leite são perdidas todo ano (ZANELLA, 2016). No pior cenário, a perda econômica 

devido a uma pandemia de influenza pode ser 3 trilhões de dólares, o que equivale a 

5% do PIB global (GEBREYES et. al, 2014). 

Tivemos várias lições durante a história, como a SARS e influenza aviaria 

(Breiman et al, 2004); e recentemente, o COVID 19. Havendo grande perda de 

produtos de origem animal devido a emergência de saúde pública. Segundo a FAO, a 

demanda global por produtos de origem animal irá aumentar a cada ano, com um 

crescimento maior nos países menos desenvolvidos, portanto, há uma tendência no 

aumento de alimentos zoonoticos, vetores patogênicos e perigos ambientais, devido 

à falta de infraestrutura para a administração desses produtos,A maioria das doenças 

parasitárias também são zoonoticas, transmitida diretamente entre o animal e humano 

ou indiretamente via consumo de carnes cruas de animais domésticos e silvestres, 

consumo de comida e água contaminado por fezes animais ou humanas; ou via 

vetores, nas quais aparecem quando há mudanças climáticas e ecológicas 

(GEBREYES et. al, 2014). 

Segundo Guo et al. (2015), a crescente demanda de produtos de origem 

animal e consequentemente a expansão da pecuária, favoreceu um cenário para 

surgimento de doenças, devido a confinamento de animais. Por exemplo, o 

processamento de nutrientes para alimentar gado junto com seu confinamento, pode 

ter levado ao surgimento da espongiforme bovina, popularmente conhecida como 

doença da vaca louca (JACOBSON et al., 2009). Outro exemplo, é tuberculose bovina, 

doença no qual os animais silvestres se tornaram reservatórios, chegando a transmitir 

para os domésticos (ZANELLA, 2016). 

Esses agentes patogênicos, principalmente o vírus, podem se adaptarem ao 

hospedeiro humano através de mutações. Um exemplo é o NIPAH, vírus que surgiu 

na Malásia em 1999, cenário em que acabou com a indústria suína e gerou centenas 

de mortes humanas (BROWN, 2003). Outro exemplo, é o vírus influenza Pandêmico 

de 2009, H1N1, sua origem vem do rearranjo três vírus de influenza de três espécies: 

suína, aviária e humana (GARTEN et al., 2009).  
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No século 19, levava várias semanas ou meses para um vírus ir de um 

continente ao outro. Atualmente, através da facilidade de deslocamento, um vírus 

pode dar uma volta em torno do planeta em 48 horas, causando novos surtos 

(ZANELLA, 2016). No brasil, segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (2011), de 1960 a 1980, a maioria das doenças que foram introduzidas 

no Brasil são de origem Europeia, totalizando mais de 50 novas doenças. Essas 

infecções podem ser transmitidas por alimentos de origem animal também; Através 

de embargo de carne de países com risco pandêmico para outro, pode haver uma 

transmissão, como por exemplo, a febra aftosa no Reino Unido, em 2001, epidemia 

que gerou um prejuízo de cerca de 6 bilhões de libras (THOMPSON et al., 2002). 

 
4.6.2. Antibióticos 
 

Se tratando da alimentação, há um grande consenso que os antibióticos 

usados na agricultura e na aquicultura na alimentação podem contribuir para o 

desenvolvimento de resistência a antibióticos que são usados no tratamento de 

infecções em humanos. Os antibióticos são usados para diferentes propósitos, por 

exemplo, na produção de alimentos de origem animal são usados antibióticos para o 

tratamento de infecções de animais de produção. As bactérias de animais que são 

tratados com esses antibióticos podem desenvolver resistência, e dessas bactérias, 

detém a capacidade de carregar genes resistentes que podem ser transmitidos do 

animal para os humanos. Infeções ocasionadas por bactérias resistentes a antibióticos 

podem resultar em um aumento na mortalidade, morbidade, no custo social e 

econômico. Para 2050, as estimativas são de 10 milhões de mortes por ano 

ocasionados por bactérias resistentes, acumulando um custo econômico de 100 

trilhões de dólares (CAFREY, 2017). 

Segundo a ONU (2017), em alguns países, cerca de 80% do uso de 

antibióticos vem da pecuária. O aumento no uso generalizado de antibióticos na 

agricultura e aquicultura pode contribuir para o desenvolvimento de resistência a 

antibióticos que são usados na medicina humana. Por exemplo, as bactérias nos 

animais que são tratados com antibióticos podem desenvolver resistência, e a mesma 

carregar genes que podem transmitir de animais para humanos, essa contaminação 

entre espécies pode ocorrer através da comida, contado direto com os animais, ou 

compartilhamentos de fontes ambientais como água contaminada. Muitos países 
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estão se esforçando para reduzir o uso de antibióticos na produção de alimentos de 

origem animal, tentando utilizar somente em grandes prioridades (CAFREY, 2017). 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES  
 

Como observado, o atual modelo agropecuário gerou enormes desequilíbrios 

em várias bases da sociedade. Se por um lado, nunca houve tanta fartura e riqueza 

no mundo, pelo outro, houve uma degradação ambiental, social e econômica. Com a 

insatisfação de alguns perante a esse modelo, alternativamente, surgiu o 

desenvolvimento sustentável, no qual concilia o desenvolvimento econômico com a 

preservação ambiental (RITTER; CASTELAN; GRIGOLETTO, 2012) 

O Desenvolvimento Sustentável se baseia no conceito de permanência de 

ações antrópicas impulsionando a renovação e preservação dos recursos 

disponibilizados pelos diversos ecossistemas existentes. Contudo, é um conceito no 

qual se opõe a todo conceito que ocasiona rivalidade, desarmonia, ganância, egoísmo 

e conflito; tornando de maneira mais igualitária a união de indivíduos para promover a 

manutenção do meio ambiente (GADOTTI, 2008). 

Se baseando nesse conceito, o desenvolvimento Sustentável abrange três 

esferas, a econômica, a social e a ambiental.  

 

5.1. Sustentabilidade Ambiental Alimentar 
 

A esfera que mais se relaciona com o termo, no qual foi a principal 

preocupação na origem do desenvolvimento sustentável, é a ambiental. Esfera que 

tem como finalidade produzir e consumir recursos de uma maneira que possa garantir 

autorreparação e capacidade de recuperação dos ecossistemas explorados 

(ANDRADE; PINHEIRO; OLIVEIRA, 2017). A partir dessa esfera, surgiram várias 

alternativas para essa problemática quando se trata do setor alimentício. 
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Tabela 1 – Programas, ações ou Práticas que podem ser efetivas para a 
sustentabilidade Ambiental. 

Fonte: Autor do trabalho (2020) 

  

Programas, 
ações ou 
Práticas 

Objetivos 
Estudos 

Identificados 
Quantidade 
de estudos 

Agroecológica 

Aplicação de conceitos e 
princípios ecológicos e 

sociais para a formação e 
manejo de agroecossistemas 

sustentáveis. 

(Heliodoro , 2015) 
(SANTOS; MARTINS, 

2012) 
(AZEVEDO; 

PELICIONI, 2011) 
(COSTABEBER, 

2012). 

4 

Agricultura 
Orgânica 

Metodologia de produção que 
exclui o uso de insumos 

químicos 

(ANDRADE; 
PINHEIRO; 

OLIVEIRA, 2017). 
(CADIOTTO; MEIRA, 

2014) 
(MEIRELLES; RUPP, 

2005). 

3 

Plano de 
Agricultura de 
Baixo Carbono 

(ABC) 

Reduzir emissões de gases 
do efeito estufa no setor 

agropecuário 

 
(PAIXÃO; BACHA, 

2015) 
(VITAL, 2018). 

(GURGEL; 
LAURENZANA, 2015). 

(MAPA, 2012). 
(Carvalho et al., 2009) 

5 

Outros meios 
para diminuir o 

impacto 
ambiental. 

Métodos para reduzir o 
desmatamento e emissão de 

gases do efeito estufa 

 
(MARTINELLI; 

CAVALLI, 2019) 
(Weber, Matthews, 

2008) 
(STYLIANOU; 

GUIBOURG; BRIGGS, 
2019). 

(Brasil, 2016). 
(SOARES-FILHO, 

2014). 
(RITCHIE, 2020). 

(AUR, 2018) 
(BARRETO; 

PEREIRA; ARIMA, 
2008) 

8 

TOTAL 
  

20 
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De acordo com a Tabela 1, dos estudos identificados a respeito da 

sustentabilidade na esfera ambiental, 40% são sobre outros meios para se diminuir o 

impacto ambiental, seguindo de 25% acerca do Plano de Agricultura de Baixo 

Carbono (ABC), 20% sobre agroecologia, e 15% a respeito da agricultura orgânica. 

Diante desse desafio proposto, surgiram as agriculturas tidas como 

alternativas ao modelo convencional, conhecidas como agriculturas alternativas e 

ecológicas, que tem como objetivo o enfrentamento ao modelo agrícola convencional. 

Dentro dessa gama, junto com outras agriculturas alternativas, como a agricultura 

biológica, permacultura, biodinâmica, natural, etc; temos a Agroecologia e a 

Agricultura Orgânica (AZEVEDO; PELICIONI, 2011). 

No Brasil, a Agroecologia e a Produção Orgânica acabaram se tornando as 

mais reconhecidas, devido a Lei 10.831/2003, do decreto 6.323/2007, e 

posteriormente, do Decreto 7.794/2012, no qual institui a Política Nacional de 

Agroecologia e Produção Orgânica, passando a ser oficialmente reconhecidas pela 

legislação (CADIOTTO; MEIRA, 2014). Devido a legislação e a extensa literatura 

sobre o tema, se tratando de agriculturas alternativas, o presente estudo abrangerá 

somente a Agroecologia e a Produção Orgânica. 

Agroecologia, começou com as práticas de produção de pequenos produtores 

em países em desenvolvimento (especialmente na América Latina) e produtores 

orgânicos que surgiram na Europa e Estados Unidos. No Brasil, a Agroecologia surgiu 

devido a intensificação da agricultura convencional, por volta da década 1970 

(ANDRADE; PINHEIRO; OLIVEIRA, 2017). Essa ciência é composta de diversos 

subsistemas que são interdependentes, e que configuram uma realidade dinâmica de 

complexas relações sócias, econômicas, naturais, ecológicas e culturais 

(COSTABEBER, 2012). De acordo com Heliodoro (2015), essa agricultura busca 

desenvolver tecnologias que tomem vantagens sustentável do uso dos recursos 

naturais, promovendo estratégias que adaptam os ecossistemas nas funções internas 

dos agrossistemas, através do entendimento de toda biodiversidade local. 

Já a Produção Orgânica, se estabeleceu no Brasil a partir de 1976, tendo 

como objetivo reduzir o impacto das atividades da agricultura convencional, e junto, 

produzir uma alimentação mais saudável, livre de produtos químicos (ANDRADE; 

PINHEIRO; OLIVEIRA, 2017).  
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Ambas agriculturas alternativas têm uma coisa em comum, obter um manejo 

de solo sustentável, sem que aja um desgaste do mesmo. Segundo SANTOS e 

MARTINS (2012), a Agroecologia tem a capacidade de diminuir a compactação e 

erosão do solo, regular fatores como o vento, umidade, radiação e temperatura dos 

sistemas de produção. Já a Agricultura Orgânica, de acordo MEIRELLES e RUPP 

(2005), baseia-se em uma metodologia de produção que exclui o uso de insumos 

químicos, se caracterizando em um processo que prioriza a relação 

solo/planta/ambiente, buscando a preservação do meio ambiente e da saúde dos 

animais e humanos. Em sua produção ao invés de utilizar insumo químicos, utiliza-se 

um tipo de adubo conhecido como “compostagem”, em que se baseia em uma forma 

de reciclar os resíduos orgânicos que podem ser prejudiciais, se não manejados. A 

utilização da compostagem, resulta em um melhoramento no solo, o enriquecendo, 

mantendo sua fertilidade e sua estrutura; além disso, melhorando a capacidade das 

plantas em absorver nutrientes, promovendo seu crescimento (ANDRADE; 

PINHEIRO; OLIVEIRA, 2017).  

Quando se trata de solo, é importante mencionar que um solo mal manejado, 

junto com outros fatores na agropecuária, tem uma parcela das emissões de gases 

do efeito estufa na atmosfera. Segundo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 

(MCTI), os principais processos responsáveis pela emissão desses gases na 

atmosfera são resultantes da fermentação em ruminantes (CH4), produção de dejetos 

de animais (CH4 e N2O), a emissão de N2O em solos devido ao uso de fertilizantes 

nitrogenados e da queima de resíduos agrícolas (CH4 e N2O). No Brasil, cerca de 

74,4% das emissões de CH4 e 84,2% das emissões de N2O, vem do setor 

agropecuário; sendo que aproximadamente 40,2% das emissões de CO2 é devido ao 

uso e mudança do uso da terra e florestas (Brasil, 2016).  

Devido a esse problemática,  durante a Conferência da ONU sobre mudanças 

climáticas realizada em 2009 em Copenhagen (COP 15), a partir do compromisso 

voluntário assumido pelo Brasil para diminuir a um patamar de 36,1 a 38,9% as 

emissões de gases estufas na atmosfera, o governo estabeleceu planos setoriais de 

mitigação e de adaptação as mudanças climáticas para o setor agrícola, o objetivo era 

a criação de um plano para consolidar uma economia na qual teria baixa emissão de 

carbono na agropecuária, e assim, surgiu o Plano ABC (Agricultura de Baixa Emissão 

de Carbono). Esse Plano consiste em alcançar tecnologias de produção agrícola 
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sustentáveis, com o objetivo de diminuir as emissões de gases dos efeitos estufa no 

setor da agropecuária (GURGEL; LAURENZANA, 2015). 

A partir desse plano, formou programa ABC, que tem em seus objetivos, 

alcançar um processo de “esverdeamento da agropecuária”, efetuando através disso, 

aumento da utilização de práticas e técnicas agrícolas, que ao mesmo tempo, 

aumentem a produtividade e que garanta uma oferta perene em bases sustentáveis 

de alimentos. Essas práticas e técnicas tem a capacidade de recuperar e melhorar a 

fertilidade do solo através do uso de insumos produzidos de forma sustentável e 

natural, por meio de integração e diversificação da lavoura e da pecuária, rotação de 

culturas, redução no uso de agrotóxicos através de práticas de manejo biológico e 

também, redução na perda de desperdício de alimentos através de melhores processo 

pôs colheita (PAIXÃO; BACHA, 2015). 

O sistema de Plantio Direto (SPD) foi uma das práticas adotadas pelo 

programa para melhorar o manejo do solo, essa pratica baseia em um sistema em 

que se fundamenta na manutenção dos resíduos vegetais (palhada) sobre a superfície 

do solo, uso de rotação de cultura e eliminação das operações de preparo do solo. 

Através disso, consegue promover um aumento de matéria orgânica e teores de 

carbono no solo, devido manutenção e decomposição da palhada sobre no solo sem 

ser englobado no mesmo. Junto com isso, consegue melhorar as propriedades físicas, 

químicas e biológicas do solo, causando uma economia no combustível e tempo, 

podendo promover um aumento na produtividade das culturas (Besen et al., 2018). 

Outro sistema muito evidenciado por esse programa, é a Fixação Biologia de 

Nitrogênio, em que se baseia no uso de microrganismo que possuem uma enzima 

capaz de transformar o nitrogênio atmosférico (N2) em NH3, forma nitrogenada capaz 

de ser assimilada pelas plantas e outros organismos. Contudo, esse sistema acaba 

diminuindo o uso de fertilizantes nitrogenados de origem fóssil, reduzindo a emissão 

de oxido nitroso (N2O) (MAPA, 2012). Segundo Carvalho et al. (2009), esses sistemas 

juntos têm a capacidade de agirem como drenos, e consequentemente, uma redução 

nas emissões de gases dos efeitos estufa (GEE), desde de que os manejos forem 

corretamente efetuados. 

Através desse programa, também foi oferecido um sistema que lide com as 

emissões de gases estufas advindas da pecuária.  Devido os desmatamentos e a 

degradação de pastagens para a criação de animais no qual resultam em 18% das 

emissões de gases do Efeitos estufa, o programa adotou o sistema de integração 
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Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), sistema em que oferece práticas agropecuárias 

sustentáveis para diminuir as emissões de gases do efeito estufa na atmosfera, no 

qual torna-se uma alternativa viável para o desenvolvimento e recuperação das áreas 

degradadas por desmatamento. O Sistema consiste na integração de árvores com 

pastagens ou lavouras, em rotação, sucessão ou consórcio na mesma área (MAPA, 

2012). Sistema muito útil para a mitigação, pois, de acordo com (STYLIANOU; 

GUIBOURG; BRIGGS, 2019), a carne bovina produzida em terras desmatadas é 

responsável por 12 vezes mais GEE que as produzidas e pastos naturais. A média de 

carne bovina produzida na américa do Sul gera três vezes mais gases estufas do que 

as produzidas na Europa, e também, usa 10 vezes mais terras. 

De acordo com SOARES e FILHOS (2014), grande parte das emissões de 

Co2 no Brasil e no Mundo é devido ao desmatamento e queimadas ilegais, assim 

como, a não conformidade legal com o código florestal, sendo assim, são emissões 

oriundas dos descumprimentos das leis. Tendo isso em mente, a implantação do 

Código Florestal de maneira efetiva, tendo o CAR’s estaduais como base, tem grande 

utilidade na contribuição da redução de emissões, devido as atividades de restauro e 

reflorestamento de áreas de Reservas Legal e Preservação Permanente estar como 

regularizadas. Junto com isso, Cerca de 80% do desmatamento ocorrido na Amazônia 

é vinculado a criação de gado, grande parte, advindas do desmatamento ilegal, assim, 

quando se trata de sustentabilidade ambiental, é de grande importância ter ações de 

controle das atividades da pecuária e de restauração das áreas desmatadas 

(BARRETO; PEREIRA; ARIMA, 2008) 

O Fortalecimento do Plano ABC, tem estado como a principal estratégia para 

o desenvolvimento sustentável na agropecuária, devido a restauração de 15 milhões 

de hectares de pastagens até o ano de 2030, junto com isso, o incremento de cerca 

de 5 milhões de hectares no sistema de integração lavoura pecuária florestas (ILPF) 

(VITAL, 2018). 

Porém quando é tratado a respeito da diminuição das emissões de GEE, além 

de métodos de produção que reduzem esses gases, a mitigação através de métodos 

alimentícios individuais também é uma poderosa ferramenta. A produção de alimentos 

é responsável por ¼ das emissões de gases estufas. Está cada vez mais estabelecido, 

que escolhas alimentares tem um grande impacto na sua pegada de carbono. Toda a 

cadeia de produção de alimentos, em que vai da produção do alimento até a sua mesa 
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é responsável por uma quantia de gases estufas emitidas na atmosfera (RITCHIE, 

2020). 

De acordo com MARTINELLI e CAVALLI (2019), certas mudanças na dieta 

podem ter grande utilidade para influenciar a demanda de certo alimentos. Para isso, 

é necessário instrumentalizar os consumidores e influenciar no comportamento de 

escolhas. A compra de produtos localmente pode contribuir para a diminuição da 

emissão dos gases estufa, devido ao evitamento do desmatamento; e também, 

contribui na geração de empregos e renda das comunidades locais, principalmente as 

quais fazem o uso sustentável da vegetação (AUR, 2018). 

Entre as ações que auxilia a diminuir a emissão de gases estufa (GEE), a de 

consumir menos produtos de origem animal está entre elas. As áreas de produções 

desses produtos são responsáveis pelo desmatamento por serem usadas para o gado 

leiteiro e de corte, no quais provocam um aumento nos gases estufas (STYLIANOU; 

GUIBOURG; BRIGGS, 2019). Segundo Weber e Matthews (2008), substituir a carne 

vermelha por alimentos como frango, peixe, ovos, ou por alimentos vegetais reduz a 

emissões mais do que comprar toda sua comida localmente. Chocolate e café 

originados de desmatamento e a não organização do lixo e sua reciclagem também 

são responsáveis por uma boa quantidade de desmatamento e emissão de GEE 

(STYLIANOU; GUIBOURG; BRIGGS, 2019). Porém, de acordo com AUR (2018), a 

reflexão de se é necessário o consumo de certos produtos, tanto no impacto de tal 

produto quanto o conhecimento das ações de certas empresas na sua fabricação, é 

uma estratégia muito útil, pois algum alimento que tem um nível baixo de GEE, pode 

ter um nível altíssimo devido a ações de certas empresas. 

A discussão é abrangente, porém é importante haver grande abertura para as 

discussões com o objetivo de conhecer formas mais eficiente de diminuirmos os danos 

ao meio ambiente; como por exemplo, de acordo com MARTINELLI e CAVALLI, 

(2019) em relação ao método de produção, uma alimentação onívora baseada em 

alimentos orgânicos pode ter menor impacto que uma dieta vegetariana composta por 

alimentos adventos de grandes monoculturas, com elevado uso de agrotóxicos. 

 
 
5.2. Sustentabilidade Social Alimentar 

 

Para se alcançar a almejada sustentabilidade, precisamos englobar outras 

esferas, e uma das com mais impacto para se alcançar a sustentabilidade ambiental, 
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é através da esfera social, devido ao desvinculamento da agricultura convencional 

concentradora de renda e terras. 

A esfera social, busca obter uma justiça ambiental, no qual permite que todos 

os cidadãos tenham acesso ao necessário para se obter uma vida digna, sem que 

necessitem em utilizar os recursos naturais de forma inadequada, tornando-se 

prejudicial a outros cidadãos (ANDRADE; PINHEIRO; OLIVEIRA, 2017). 

 
 
Tabela 2 – Programas, ações ou Práticas que podem ser efetivas para a 
sustentabilidade social na alimentação. 

Programas, 
ações ou 
Práticas 

Objetivos 
Estudos 

Identificados 
Quantidade de 

Estudos 

Agroecologia 

Aplicação de 
conceitos e princípios 
ecológicos e sociais 
para a formação e 

manejo de 
agroecossistemas 

sustentáveis. 
 

 
(Heliodoro, 2015) 

(EPULE; BRYANT, 2016) 
(ZIMMERMANN, 2009). 

(AZEVEDO; NETTO, 
2015). 

(Snapp et al., 2010). 
(SANTOS; MARTINS, 

2012), 
(GOMES; BORBA, 2004) 
(CURADO; TAVARES, 

2017). 
(BORSATTO; CARMO, 

2013). 
(Francis et al., 2003) 

(GLIESSMANM et al., 
2007). 

(SEVILLA; GUZMAN, 
2005); 

(TOMICH et al., 2011) 
(BORSATTO; Carmo, 

2012) 
(RUIZ ROSADO, 2006) 
(CAPORAL et al., 2009; 

(SICARD, 2009). 

17 

Produção 
Orgânica 

 
metodologia de 

produção que exclui o 
uso de insumos 

químicos, podendo 
cooperar na produção 

de alimentos do 
pequeno produtor 

 
(SMOLINSK et al., 2011), 
(Borguini; Torres, 2006) 
(ANDRADE; PINHEIRO; 

OLIVEIRA, 2017) 

3 

Outras 
medidas para  
diminuir os 

 
Diminuir as 

desigualdades sociais 
nos meios de 

 
(Epule et al., 2012) 

(SÁ et al. 2014) 
(GULLA; CAMARGO, 

2015) 

5 
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impactos 
sociais 

produção de 
alimentos, garantindo 
uma agricultura mais 

igualitária 
 

(BRASIL, 2012) 
(MARIANI; HENKES, 

2015) 

TOTAL   25 

Fonte: Autor do trabalho (2020) 

De acordo com a tabela 2, dos estudos identificados a respeito da esfera 

social da sustentabilidade, a grande maioria dos estudos são sobre Agroecologia 

(68%), seguido de 20% de outras medidas para diminuir os impactos sociais, e 12% 

sobre a Produção Orgânica. 

No Brasil, a esfera social foi muito afetada devido ao processo de 

industrialização no campo, no qual foi acompanhada de concentração da produção e 

de principalmente, a exclusão dos pequenos produtores. Essa concentração de terra 

e outros recursos nas mãos de poucos tem contribuído para a expansão da agricultura 

de alta tecnologia, utilizando-se de uma extensiva gama de agroquímicos que 

impactam na saúde dos trabalhadores rurais e consumidores (SÁ et al., 2014). O 

sistema de hábitos e produção alimentares culturalmente diferenciado, foram 

substituídos por alimentos produzidos para uma finalidade econômica, tecnologia e 

cultural ocidental (Wilkinson, 2002).  

O uso dessas ferramentas da agricultura convencional como os fertilizantes 

inorgânicos, apesar do seu alto custo, acaba tendo um impacto positivo na produção 

de alimentos, porém também tem efeitos adversos a saúde humana, solo e água 

(ZIMMERMAN, 2009). Junto com isso, por motivos econômicos, o pequeno produtor 

não é capaz de adquirir essas ferramentas por conta própria, ocorrendo sua exclusão 

desse mercado e consequentemente, o êxodo rural; tornando os grandes ruralistas 

cada vez mais concentradores de renda e terras, transformando terras em grandes 

polos de commodities (CADIOTTO; MEIRA, 2014). 

Durante séculos, os agricultores tradicionais desenvolveram sistemas 

agrícolas que se adaptavam localmente. Essas estratégias garantiam a minimização 

de riscos nas colheitas, ofertavam uma variedade nutricional e aumento do retorno do 

trabalho, mesmo havendo uma tecnologia simples e limitada (Epule et al., 2012). 

Contudo, a agricultura familiar sempre foi o pilar da segurança e soberania alimentar. 

Com a exclusão dos pequenos produtores aumentando a cada dia, além de 
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empobrecer a qualidade de nossa alimentação e do meio ambiente, devido as grandes 

monoculturas estabelecidas pelo agronegócio, também nos leva a problemas sociais 

imensos, aumentando cada vez mais a desigualdade social.  

O padrão moderno de produção de alimentos adotado, só nos mostra cada 

vez mais uma epidemia de doenças não transmissíveis, na qual o principal foco 

dessas doenças é a população vulnerável socialmente (AZEVEDO PELICIONI, 2011). 

Assim, a partir dessa insustentabilidade social, buscou-se esforços no nosso 

entendimento das interações entre vários subsistemas e diferentes leveis de 

hierarquias no sistema da agropecuária; providenciou-se soluções alternativas que 

podem ajudar a superar as limitações das pesquisas disciplinar tradicionais, 

reabilitando a diversidade cultural refletida nos sistemas de produção tradicionais em 

que os produtos têm uma garantia de segurança alimentar, fomentada cultural e 

relações sociais que tipificam a identidade das pessoas latino americanas (Heliodoro, 

2015).  

Contudo, diante desse problema, surgiram alternativas de se obter uma 

descentralização da produção moderna, entre elas, está a produção orgânica, 

agricultura que surgiu com o objetivo de mitigar os impactos ambientais, porém, se 

encaixou muito bem na esfera social.  Segundo SMOLINSK et al. (2011), em uma 

produção orgânica, não se utiliza fertilizantes sintéticos solúveis, transgênicos e 

agrotóxicos; os tornando mais seguro ao consumo humano, em contrapartida, é 

necessário um número maior de pessoas no campo para a realização das tarefas 

requeridas, devido a esse motivo, a agricultura familiar “cai como uma luva” para esse 

tipo de atividade.  

De acordo Borguini e Torres (2006), 70% de toda produção orgânica vem da 

agricultura familiar, no qual compõe 90% do total de produtores de alimentos 

orgânicos. Essa agricultura em suas esferas da sustentabilidade, promove de forma 

equilibrada e harmonioso, um manejo adequado do solo, da água, dos animais e das 

plantas; e junto, através da sua adaptalidade a agricultura familiar, promove uma 

maior valorização do homem do campo, fortalecendo a esfera social (ANDRADE; 

PINHEIRO; OLIVEIRA, 2017).  

É muito evidente como a produção orgânica favoreceu a agricultura familiar. 

Porém, a produção orgânica não tem em sua definição um foco em preocupações 

sociais. Já a Agroecologia, além de o pequeno produtor conseguir aumentar sua 

plantação, promovendo uma interação benéfica entre o solo, nutrientes, polinizadores, 
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pecuária e culturas (EPULE; BRYANT, 2016); segundo (ZIMMERMANN, 2009), é um 

conceito que está inserido em dimensões sociais da produção de alimentos. Lugares 

em que se usam a agroecologia, como método de produção, tem grande foco na 

soberania alimentar, e especialmente nos direitos das mulheres e indígenas.   

A agroecologia tem como finalidade a efetuar uma transição do modelo 

convencional para um mais sustentável e equitativo, tendo em seu cerne o 

reconhecimento do saber dos agricultores e de suas famílias, levando em conta o lado 

social, o cultural e ambiental; e não apenas se pautando no lado econômico 

(AZEVEDO; NETTO, 2015). Um sistema baseado na agroecologia, assim como a 

produção orgânica, pode oferecer um novo direcionamento, baseando-se no uso de 

nutrientes naturais com pequena ou nenhuma substância sintética, e 

consequentemente, facilitar o acesso ao pequeno produtor (Snapp et al., 2010).  

Não é muito bem esclarecido o que realmente é a Agroecologia. Segundo 

(SANTOS; MARTINS, 2012), muitos estudos expõem que agroecologia herda praticas 

tradicionais que foram usadas na agricultura familiar, especificamente o conhecimento 

de variedades de cultivo local, manutenção de técnicas e sementes criolas. Já 

segundo GOMES E BORBA (2004), na agroecologia não há um conhecimento 

universal que é utilizado por todos em qualquer lugar, a mesma se baseia em uma 

abordagem integral da agricultura, onde há variáveis sociais que tem grande 

relevância. Na atualidade, a agroecologia pode ser reconhecida por seus temas 

marcantes como o da educação no campo, relações de reciprocidade, feminismo, 

autonomia na conservação das variedades crioulas e da agrobiodiversidade em geral, 

comunicação popular, e segurança e soberania alimentar (CURADO; TAVARES, 

2017). 

Como pilares para o desenvolvimento social da Agroecologia, a educação e a 

ciência tornariam fortes ferramentas. Para muitos a agroecologia pode ser 

considerada como ciência, porém para outros é considerada uma pratica produtiva. 

Contudo, a agroecologia tem a capacidade de pertencer ao campo cientifico, sem que 

a mesma seja impedida de atingir seus objetivos de sustentabilidade e praticar seus 

princípios participativos (BORSATTO; CARMO, 2013).  

Com a agroecologia estabelecendo-se como campo cientifico, sua conotação 

será mais clara e mais difícil será o seu desvirtuamento, alguns autores já começaram 

essa batalha, como no campo de ação (Francis et al., 2003; GLIESSMANM ET AL., 

2007); na metodologia (SEVILLA; GUZMAN, 2005; TOMICH et al., 2011); em seus 
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princípios epistemológicos (BORSATTO e Carmo, 2012; RUIZ ROSADO, 2006: 

CAPORAL et al., 2009; SICARD, 2009). 

De acordo com BORSATTO e CARMO (2013), a agroecologia, em sua 

posição como ciência, não é esperado que tenha todas as respostas socioambientais, 

pelo fato que a mesma originou-se como uma crítica ao autoritarismo da própria 

ciência, na qual considerava os saberes tradicionais ilegítimos. Porém, segundo o 

mesmo, a agroecologia pode se articular com outros campos de ação (movimentos 

sociais, políticos, cultural), em que tenha o caminho para a transformação almejada. 

Devido à grande força do agronegócio no Brasil, a agriculturas alternativas 

acabou tendo pouco relevância na sociedade atualmente. De acordo com SÁ et al. 

(2014), a retirada de subsídios na agropecuária, poderia ser uma forma de enaltecer 

outras agriculturas, porém para o mesmo, o Brasil por ser um país em que há falta de 

recursos, não se pode lançar mãos de subsídios agrícolas com o objetivo de mitigar 

problemas sociais. Perante a esse fato, as alternativas para o desenvolvimento da 

agricultura familiar, agroecologia e orgânica; estão nas oportunidades criadas pelas 

mudanças no mercado de alimentos, que contenham identidade territorial e cultural, 

que o mesmo promova saúde; e também, através das oportunidades no crescimento 

do mercado institucional (PNAE E PAA) para os alimentos orgânicos.  

Quando se trata do mercado institucional, o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), apesar 

das críticas, está sendo uma base fundamental para o fortalecimento e 

reconhecimento da agricultura familiar, sendo plenamente integrados como agentes 

econômicos e produtoras de alimentos por outros setores da sociedade (GULLA; 

CAMARGO, 2015). 

Um importante passo institucional que demos recentemente foi o lançamento 

da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica, através da edição do 

decreto 7.794, de 20 de agosto de 2012, obteve-se a presença do estado em suas 

proposições de ações institucionalizadas direcionadas a articulação e adequação de 

políticas, integração, programas que promovem a transição agroecológica, produção 

de base ecológica e orgânica (BRASIL, 2012). 

Junto com as políticas, entre ações que vem favorecendo a agricultura 

familiar, a distribuição de terras está entre elas; o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agraria (Incra), está sendo um ótimo meio de distribuição de terras aos sem 

terras, quilombolas e outros grupos; favorecendo a agricultura tradicional, que foi tão 
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prejudicada durante os anos (ROSA; PENNA, 2015). Devido à alta concentração de 

terras nas mãos de poucos no Brasil, e recentemente em nossa história o êxodo rural, 

ocasionando maior concentração de terra, é importante que tenhamos algumas 

medidas de reforma agrária, como a do INCRA. Segundo Wilkinson (2002), já era 

sinalizado, desde em 1848, a necessidade que tínhamos de uma reforma agrária. 

Contudo, o entendimento dos custos ambientais e sociais da produção de 

alimentos tem crescido firmemente recentemente, frequentemente enfatizando a 

desproporção de alguns modelos agropecuários. Porém, como ferramentas de 

transformação, as políticas implantadas na sociedade e ações individuais nas 

escolhas alimentares estão ainda modestas. Entretanto, há de ter mais politicas 

publicas a nível municipal, estadual e federal, com intuito de favorecer a produção e o 

consumo de alimentos advindos da agricultura familiar. Com isso, através do objetivo 

de fortalecer a esfera social, também é necessária maior qualificação de profissionais 

na área da sustentabilidade alimentar, pois na maioria da qualificação do setor 

agropecuário é baseado na agricultura convencional. 

 

5.3. Sustentabilidade econômica alimentar 
 

Como forma de validar a esfera social, quando é colocado em “mesa” a 

questão da possibilidade de se alcançar uma equidade social nas estruturas da 

produção de alimentos, é importante ter conhecimento se é economicamente viável 

adotar certas medidas. 

Com essa finalidade, como último passo para se atingir a sustentabilidade, 

entramos na esfera econômica, principio que tem como base a ecoeficiência, no qual 

consiste no aumento da capacidade de consumo e produção tendo em conta a 

economia crescente de recursos naturais (ANDRADE; PINHEIRO; OLIVEIRA, 2017). 

 

Tabela 3 – Tipos de agriculturas e sua viabilidade na esfera econômica na 
sustentabilidade da alimentação 

Tipos de 
agriculturas 

Objetivos Estudos Identificados 
Número de 

Estudos 

 
Agricultura 
Convencional 

 
Apontar se 
agricultura 

convencional é 
ecoficiente e 

(AZEVEDO; PELICIONI, 2011). 
 (MARTINELLI; CAVALLI, 2019) 

(MALUF et al., 2014). 
 

3 
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economicamente 
viável em suas 

estruturas. 

 
Agricultura 
Alternativa 

 
Apontar se a 
agricultura 

alternativa é 
ecoficiente e 

economicamente 
viável em suas 

estruturas. 
 

 
(PIMENTEL et al., 2005), 

(SANTOS; MARTINS, 2012). 
 (BLANC, 2009). 

(BORSATTO; CARMO, 2013), 
(CADIOTTO; MEIRA, 2014). 
(EPULE; BRYANT, 2016), 

(UNEP, 2011) 
(Romeiro, 2011) 

 

7 

Total   10 

Fonte: Autor do trabalho (2020) 

 

De acordo com a tabela 3, a grande maioria dos estudos recolhidos são a 

respeito da Agricultura alternativa (70%), em contrapartida, 30% são a respeito da 

Agricultura Convencional. 

Por ser composta de alimentos no qual utiliza muita energia para se produzir, 

a agricultura convencional, cujo modelo gera grandes impactos ambientais e necessita 

de uma alta extensão de terra para sua finalidade, acaba indo de encontro com os 

problemas futuros relacionados a produção e ao suprimento de alimentos; a 

alimentação contemporânea acabou se tornando insustentável (MARTINELLI; 

CAVALLI, 2019). 

Portanto, as grandes safras que temos anualmente em um de curto prazo do 

desenvolvimento econômico, não é considerado a finitude de recursos e promove as 

iniquidades e desigualdades sociais (AZEVEDO; PELICIONI, 2011). Monoculturas de 

larga escala e altamente mecanizada está ligado com as tendências atuais em direção 

a uma alimentação monótona e pobre (MALUF et al., 2014) 

Essas monoculturas de larga escala enfatiza-se em apenas poucos grãos, 

porém, o Brasil possui cerca de 15 a 20% de toda biodiversidade mundial, mesmo 

assim, observa-se uma enorme redução das variedades alimentares consumidas, 

podendo comprometer a segurança e soberania alimentar. Nessa reduzida variedade 

de alimentos, em consequência da industrialização dos alimentos, o processamento 

tornou-se uma prática padrão devido a motivos comerciais. O processamento de 

alimentos, representa um grande risco para a alimentação saudável e sustentável, 

através desse processo, perdemos grande parte dos nutrientes em sua composição, 
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alinhado a isso, o processamento excessivo gera insustentabilidade socioeconômica, 

devido a apenas as grandes indústrias terem a capacidade de produzi-los e serem 

comercializados em grandes redes de supermercado, e não em cadeias curtas que 

beneficiariam o pequeno produtor (MARTINELLI; CAVALLI, 2019) 

Como resposta a esse problema, as agriculturas alternativas, acaba se 

englobando no termo ecoeficiência, devido a suas características ambientais e 

sociais, onde há o homem no campo, havendo produtividade e baixo desgaste 

ambiental, mantendo recursos naturais. Porém, devido ao retrocesso na produção de 

alimentos, onde não se utiliza técnicas modernas da agropecuária, a principal crítica 

a essa modalidade é que através dela, não seria possível atingir tanta produção de 

alimentos quanta a agricultura convencional. Contudo, segundo PIMENTEL ET. AL 

(2005), em seu estudo na qual comparava sistema orgânicos com convencionais, 

conclui que a produção orgânica, em base por hectare, tem a capacidade de se igualar 

a convencional na maioria dos cultivos. Já de acordo com EPULE e BRYANT (2016), 

em performance das duas técnicas de produção, agroecologia e convencional, as 

comparando, a primeira é 70% mais eficiente, sendo ligeiramente dominante.  

A expansão do setor orgânico no país, tem a capacidade de impulsionar a 

emancipação social dos pequenos agricultores familiares, nos quais os mesmos 

dependem do comprometimento dos consumidores. Uma interlocução direta entre o 

pequeno produtor e o consumidor é benéfico para ambos, tanto no âmbito social como 

no econômico, pois de acordo com os produtores, a maior de suas dificuldades é 

chegar ao mercado, devido ao grande esforço em logística, tornando a produção cada 

vez mais inviável (SANTOS; MARTINS, 2012). Portanto, para obter um sucesso 

econômico são necessários sistemas alimentares locais e regionais, deve-se priorizar 

inicialmente os circuitos curtos de comercialização, devido ao reduzido número de 

intermediários e a proximidade geográfica (MARTINELLI; CAVALLI, 2019). A maioria 

dos municípios estão indo de encontro ou excedendo a porcentagem mínima da 

aquisição local, porém a compra de alimentos da agricultura familiar em grandes 

cidade e áreas metropolitanas ainda representam o principal desafio (MALUF et al., 

2014). Na Europa, o setor orgânico é visto como um pilar para emancipação social 

dos pequenos agricultores familiares, no qual depende do comprometimento do 

consumidor, pois a medida que há uma competição no mercado de orgânicos, há uma 

ampla integração de agricultores regionais (BLANC, 2009). 
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Se pautando na economia sustentável, para BORSATTO e CARMO, (2013), 

torna-se necessário que agricultura alternativa não seja internalizada aos interesses 

econômicos, que foram o ponto de partida para a crise socioambiental atualmente, 

como por exemplo a agricultura orgânica, conceito que baseia-se em preceitos 

científicos e de priorização da dimensão ambiental da agricultura, porém não engloba 

algumas implicações socioeconômicas, como o êxodo rural, a concentração de terra, 

a riqueza de grandes e médias empresas, e a monocultura. Portanto, nesse contexto 

na agricultura orgânica podemos ter tanto agricultores familiares de base camponesa 

e assentados, como grandes empresas que produz alimentos orgânicos, no qual 

utiliza-se da lógica de acumulação e concentração da agricultura convencional. 

Conforme esse fato, apesar de praticaram uma agricultura mais coesa 

ambientalmente, permanecem a lógica capitalista no contexto da agricultura, 

inserindo-se nessa agricultura com o objetivo de adquirir benefícios com esse nicho 

de mercado (CADIOTTO; MEIRA, 2014). 

Segundo A UNEP (2011), as políticas que promovem técnicas agrícolas 

sustentáveis são a solução para a promoção da economia pautada na 

sustentabilidade. Há dois pontos que auxiliam nesse objetivo, o primeiro é através das 

garantias de diretos de propriedades da terra para pequenos produtores, por meio da 

reforma agrária, sendo um ponto importante para a transição para uma agropecuária 

ecoficiente; a outra, é através de contratos públicos no qual beneficia alimentos 

produzidos de forma sustentável, como podemos ver através de políticas 

estabelecidas no PAA. 

As políticas públicas vêm introduzindo uma dimensão em que há 

reciprocidade e justiça e tem grande papel para almejar a sustentabilidade comercial, 

através dessas relações de reciprocidade há redução dos custos de produção ou 

transação, permitindo o acesso do pequeno produtor ao mercado, principalmente os 

institucionais (MARTINELLI; CAVALLI, 2019). Segundo Romeiro (2011), as técnicas 

de agricultura alternativa, tem a capacidade de ter seus custos de produção reduzidos, 

se o Estado apoiar e promover essas práticas da maneira em que o mesmo promove 

as técnicas agrícolas convencionais. 
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Porém, em ambas metodologias, quando se trata de economia sustentável, 
tem um grande desafio pela frente, a perda e o desperdício. 
 
 
Tabela 4 – Métodos para a diminuição do desperdício e perda de alimentos e recursos 
naturais 

Métodos Objetivos 
Estudos 

Identificados 
Número de 

Estudos 

Programas, 
ações ou 

práticas, para 
diminuir o 

desperdício e 
perda de 
alimentos 

Mitigar a quantidade 
perdida e a 
quantidade 

desperdiçada de 
alimentos produzidos 

e consumidos 

 
(GLOBAL FOOTPRINT 

NETWORK, 2012) 
(SANTOS et al., 2020). 

(FAO, 2013) 
(Peixoto; Pinto, 2016) 
(terefa et al., 2011). 

(HLPE, 2014). 
(ZANELLA, 2016). 

(GEBREYES et. al, 2014). 
(Quested et al., 2013) 

(SAVE FOOD BRASIL, 
2018), 

(MESA BRASIL, 2018). 
(FRUTA IMPERFEITA, 

2018). 
(BANCO DE 

ALIMENTOS, 2018). 
(FAO, 2018) 

(SEM DESPERDÍCIO, 
2018). 

(CÂMARA 
INTERMINISTERIAL DE 

SEGURANÇA 
ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL, 2017). 

16 

Programas, 
ações ou 

práticas, para 
diminuir o 

desperdício e 
a perda de 

Água 

Mitigar a quantidade 
perdida e a 
quantidade 

desperdiçada de água 
no processo de 

produção e consumo. 

(Patience, 2012) 
(PINEDA; GONZÁLEZ; 

MORA, 2020) 
(Vicente et al. , 2013) 
(Mekonnen; Hoekstra, 

2010). 
(Vanham e Bidoglio, 

2013) 
(Girard,2012) 

6 

Total   22 

Fonte: Autor do trabalho (2020) 

 

De acordo com a tabela 4, a grande maioria dos estudos coletados foram sobre 

Métodos para diminuir o desperdício e a perda de alimentos (72,7%), seguindo de 

27,2% dos estudos a respeito sobre métodos para diminuir o desperdício e a perda 

de água. 



54 

 

Segundo o Relatório da GLOBAL FOOTPRINT NETWORK (2012), são 

necessários 1,5 planetas para poder manter o padrão atual da humanidade. Dentre 

os pontos mais graves dessa exploração, temos entre eles, o desperdício de alimentos 

e os elevados montantes de resíduos que são gerados a partir das perdas. O conceito 

“perda”, constitui geralmente quando ocorre perda durante a produção, ocorrendo 

entre a pós colheita e o processamento, o alimento acaba se tornando danificado ou 

não colhido. Já o “desperdício”, constitui como o descarte que ocorre intencionalmente 

de alimentos que estão apropriados para o consumo, sendo assim, comportamento 

advento dos seres humanos (SANTOS et al., 2020). 

Segundo FAO (2013), cerca de 1,3 bilhões de toneladas de alimentos são 

jogadas fora a cada ano, ou seja, são desperdiçados cerca de 1/3 de todo o alimento 

produzido anualmente. O custo total desse alimento perdido, gira em torno de 2,6 

trilhões de dólares por ano, se equiparando com PIB da quinta maior economia do 

mundo, o Reino Unido. De acordo com a FAO (2015), o Brasil ocupa a decima posição 

entre os países que mais perdem alimentos no mundo, cerca de 35% de todo 

produção são desperdiçadas todos os anos. 

A redução do desperdício de alimentos per capita mundial, a níveis de varejo e 

do consumidor, está entre as metas adotadas nos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável aprovado pelas Nações Unidas. Ações que aumentam os cuidados na 

indústria de alimentos, varejistas e consumidores tem a capacidade de diminuir o 

desperdício (Peixoto e Pinto, 2016). 

Quando se trata do desperdício e perda no nível de varejo e do consumidor, há 

medidas que mitigam parte dessa problemática, como por exemplo, o melhoramento 

das condições de armazenamento.  Existe inúmeras tecnologia pós colheita que foram 

desenvolvidas para a proteção de grãos das pestes e outras causas de perdas, 

incluindo, por exemplo, organosphosphate insecticidas de baixa toxicidade para 

mamíferos, saco de grãos e silos de metal (terefa et al., 2011). 

 Para se preservar a qualidade nos produtos perecíveis, o mais recomendado é 

o controle de temperatura, porém pode ter um preço elevado. Devido à falta de 

eletricidade na maioria da área rural, é extremamente complicado a introdução de 

frigoríficos movido a eletricidade, assim, é muito importante que tenham soluções 

técnicas em transporte, processamento e embalagem, as mesmas adaptadas as 

situações locais, por exemplo, em situações em que não há suprimento de energia 

(HLPE, 2014). 
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Entre outras medidas, está o estabelecimento de redes que tenham a 

capacidade de se comunicar de formar eficiente. Na qual envolva produtores, 

estabelecimentos agroindustriais, distribuidores e comerciais, administrações, órgãos 

e outras autoridades públicas. Através dessa relação, possa haver redução e 

disparidades relacionadas com o volume de oferta e demanda. (SANTOS et al., 2020). 

Sabendo que Cerca de 20% das perdas na produção de alimentos de origem 

animal é devido a doenças zoonoticas (ZANELLA, 2016). Quando se fala em perda 

de alimentos, é importante termos um controle na cadeia de produção de alimentos 

de origem animal. A vigilância de vírus e de bactérias resistentes é fundamental para 

não se desenvolver uma pandemia. Com isso, deve-se utilizar estratégia que são 

baseadas em análise de risco e investir na defesa sanitária animal. É essencial a 

construção de rede de detecção precoce da doença (GEBREYES et. al, 2014). 

Seguindo, outra forma de diminuir o desperdício e perda de alimentos, é através 

do treinamento dos produtores rurais e todos os autores ao longo da cadeia de 

produção. Nos setores de distribuição de comida, podemos utilizar dois métodos de 

diminuição de desperdício e perda, uma é reduzindo a própria perda e desperdício, a 

outra é através da sensibilização e entendimento do comportamento dos 

consumidores. Pagar por peso, é uma importante solução para incentivar os 

consumidores a não desperdiçar, ajustando o tamanho da refeição ao quanto ele 

realmente precisa (HLPE, 2014). 

 Segundo Quested et al. (2013), efetuar algumas ações individuais pode ajudar 

na redução do desperdício de alimentos em casa, por exemplo: planejar o que 

comprar, evitar compras impulsivas, melhores práticas de armazenamento, melhor 

uso de porções de alimentos que são necessários, melhores técnicas de preparo, 

utilizar as frutas e vegetais por inteiro e ter conhecimento de como administrar os 

restos.  

 Alinhado a essas medidas, há programas e iniciativas que tem como principal 

objetivo evitar o máximo a perda e o desperdício. Entre elas estão:  

- O Programa SAVE FOOD BRASIL (2018), iniciativa que está Vinculada a 

FAO, que tem como objetivo buscar colaboração, sinergia e a 

intercomunicação entre corporações e grupos, como intuito de providencia 

uma redução do desperdício e perdas de alimentos no Brasil. Dentro disso, 

havendo uma construção de uma rede que contem especialistas brasileiros 

na área. 
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- O programa Mesa Brasil, desenvolvido pelo SESC, constitui em um 

programa que busca empresas que queiram efetuar doações de alimentos, 

cuja qualidade e avaliada, e posteriormente, serem transportadas até os 

públicos que será beneficiado sob condições de consumo, tendo assim uma 

redução de desperdício de alimentos e junto com isso, reduzir a fome no 

país (MESA BRASIL, 2018). 

- A iniciativa Fruta Imperfeita, programa que busca uma conexão entre os 

usuários e os fornecedores, através disso, os alimentos que teriam sido 

descartados pelos pequenos produtores, serão comprados e revendidos em 

forma de cestas que possuem uma variedade de frutas, verduras e 

legumes. Mesma alternativa que salvou cerca de 300 toneladas de 

alimentos em apenas dois anos de atividade (FRUTA IMPERFEITA, 2018).  

- A ONG chamada Banco de Alimentos, tem o objetivo de diminuir o 

desperdício de alimentos, através da revenda de excedentes de produtos, 

que são comprados diretamente de quem produz (BANCO DE 

ALIMENTOS, 2018). 

No Brasil, os processos de conscientização se tornam muito importante, devido 

ao fato que 35% da alimentação ser desperdiçada (FAO, 2015). Segundo a FAO 

(2018), o processo de conscientização esta como o primeiro passo para a prevenção 

e deve ser iniciado através de campanhas educativas voltadas para o consumo. Entre 

as medidas de conscientização, surgiu a iniciativa #SemDesperdicio, cuja a mesma, 

foi lançada pela ONG WWF-Brasil, junto com a FAO e Embrapa, que tem como 

objetivo expandir a conscientização da população brasileiro a respeito do desperdício 

de alimentos e ajudar para que tenham uma mudança positiva nos costumes 

alimentares (SEM DESPERDÍCIO, 2018). 

Como medida institucional, com o objetivo de diminuir perdas e desperdício de 

alimentos no Brasil, a gestões integrativas entre setores nas investidas sociais e 

governamentais, junto com a PNSAN, durante o ano de 2017, foi lançada a Estratégia 

Intersetorial para a Redução e Perdas e Desperdícios de Alimentos no Brasil. Essa 

estratégia baseia-se em identificar causas, pontos críticos e possíveis soluções para 

os desperdícios e as perdas em diversos níveis, e também, identificar graus de 

intervenção, determinando ações que englobem diferentes atores (CÂMARA 

INTERMINISTERIAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL, 2017). 
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Quando tratamos de perdas e desperdício de alimentos, o que realmente estamos 

perdendo e desperdiçando é a água. Segundo Patience (2012), água está entre os 

alimentos que recebem menos atenção na produção de alimentos. Para cerca de 2,1 

bilhões de pessoas faltam água e água potável em suas casas, a preocupação é ainda 

maior pois será preciso 55% a mais água para as atividades humanas em 2050, ainda 

assim, é previsto que as mudanças climáticas mudarão o regime de chuvas, gerando 

escassez de água (PINEDA; GONZÁLEZ; MORA, 2020). Diante disso, é de extrema 

importância darmos devida atenção a esse recurso natural fundamental para a vida.  

 Para se alcançar uma sustentabilidade nesse recurso é importante que 

saibamos o quanto de água é utilizada na produção dos alimentos em que 

consumimos.  Quando se calcula o quanto de água é usada para produzir certo 

alimento, é usado conceito de pegada hídrica (PH) (Vicente et al., 2013). 

Por toneladas de produtos, os produtos de origem animal geralmente tem uma 

maior pegada hídrica do que produtos de origem vegetal. A média de pegada hídrica 

da carne bovina é 12 vezes maior que a de cereais e vegetais fonte de amido. Na 

perspectiva de pegada hídrica, é muito mais eficiente conseguir calorias, proteínas e 

lipídios de alimentos de origem vegetal do que de origem animal. A produção de 

produtos de origem animal requer cerca 2.422gm³ de água por ano, 1/3 desse volume 

vai para a produção de carne bovina, 19% para a produção de leite. Cerca de 98% 

desse total de água vem da pegada hídrica dos alimentos produzidos para alimentar 

esses animais.  Apenas 2% dessa água é usada para outros afazeres, como a limpeza 

e a água para os animais beberem (Mekonnen; Hoekstra, 2010). Segundo Vanham e 

Bidoglio (2013), através da avaliação da pegada hídrica em produtos agrícolas de 

países da comunidade europeia, os produtos de origem animal constituem mais 50% 

do valor total de água, sendo as carnes bovina e de porco com a maior pegada hídrica. 

Porém, apesar do conhecimento da água utilizada, é importante que 

alcancemos formas eficientes de utilizar menos água na produção. Segundo Girard 

(2012), o aumento no conhecimento da utilização de água nos diferentes sistemas de 

produção presentes e desenvolver métodos em que padronizam a quantificação desta 

utilização, está como a melhor forma, de atingir um equilíbrio hídrico das produções  

Contudo, levando em conta a quantidade de água utilizada para produção de 

alimentos de origem animal, principalmente da carne bovina, é importante que 

tenhamos uma diminuição no consumo desses produtos, e também, que aumentemos 
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o conhecimento e a importância da água utilizada na produção de alimentos, com a 

finalidade de conhecer métodos eficientes de diminuí-la. 

 



 

 

6. CONCLUSÃO 
 

O desenvolvimento do atual estudo possibilitou uma análise nos principais 

pontos que tornam a produção de alimentos insustentável, e através desse ponto, 

identificou e analisou as possíveis formas de reduzir os problemas ambientais, sociais 

e econômicos; da atual produção de alimentos.  

Através do presente estudo, evidencia-se que há formas de alcançar uma 

alimentação mais sustentável dentro de suas esferas, porém, ainda há algumas 

dificuldades para se alcançar o objetivo almejado, dificuldades essas devido ao 

consumo de alimentos e conscientização atual da população, falta de conhecimento 

e implantações de meios de produções mais sustentáveis, pouco incentivo, poucas 

medidas institucionais e falta de profissionais capacitados. 

Por meio de estudos da presente literatura, as alternativas propostas 

permitem uma maior sustentabilidade na alimentação; tornando a cadeia de produção 

de alimentos menos prejudicial; diminuindo a desigualdade social, o desgaste 

ambiental, e a perda de recursos naturais e econômicos. Junto a isso, é possível notar 

que uma alimentação mais sustentável é diretamente ligada a uma alimentação mais 

saudável, pois permite uma alimentação menos industrializada, baixo consumo de 

agrotóxicos e um equilíbrio mais adequado de macronutrientes na composição da 

dieta diária, onde não há um enorme consumo de produtos de alimentos ricos em 

proteínas e gorduras, ou ricos em apenas açúcares simples. 

Devido a ampla literatura e a importância atual do tema, em estudos 

posteriores, pode abranger outros tipos de agriculturas alternativas e tecnologias de 

mitigação que não foram mencionados nesse estudo. 

De forma geral, o atual estudo contribui de forma a adquirir mais conhecimento 

dos problemas relacionados a produção de alimentos, tendo como finalidade 

demonstrar alternativas viáveis, conscientizar profissionais da área da alimentação e 

entusiasmas do tema sobre os principais pilares dessa problemática. 
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